
 

 

 
SEGUNDO ADITAMENTO AO 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DE EMISSÃO PÚBLICA DE 
DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA 

ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, DA 
NONA EMISSÃO DE SUL AMÉRICA S.A. 

 
Celebram este "Segundo Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura de Emissão Pública de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, da Nona Emissão de Sul 
América S.A." ("Aditamento"): 
 
I. como emissora e ofertante das Debêntures (conforme definido na Escritura de Emissão 

(conforme definido abaixo)): 
 
REDE D'OR SÃO LUIZ S.A. (na qualidade de sucessora por incorporação da SUL AMÉRICA 

S.A.), sociedade por ações com registro de emissor de valores mobiliários perante a CVM 
(conforme definido abaixo), na categoria A, em fase operacional, com sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Francisco Marengo, n.º 1.312, inscrita no CNPJ sob o 
n.º 06.047.087/0001-39, com seus atos constitutivos registrados perante a JUCESP 
(conforme definido abaixo) sob o NIRE 35.3.00318099, neste ato representada nos termos de 
seu estatuto social ("Companhia" ou "RDSL"); e 
 

II. como agente fiduciário, nomeado na Escritura de Emissão, representando a comunhão dos 
titulares das Debêntures da Primeira Série (conforme definido na Escritura de Emissão) 
("Debenturistas da Primeira Série") e dos titulares das Debêntures da Segunda Série 
(conforme definido na Escritura de Emissão) ("Debenturistas da Segunda Série", e, em 
conjunto com os Debenturistas da Primeira Série, "Debenturistas"): 
 
PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, instituição 
financeira com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das 
Américas 4200, bloco 8, ala B, salas 302, 303 e 304, inscrita no CNPJ sob o 
n.º 17.343.682/0001-38, neste ato representada nos termos de seu estatuto social ("Agente 
Fiduciário"); 

 
as pessoas acima indicadas, em conjunto, "Partes", quando referidas coletivamente, e "Parte", quando 
referidas individualmente; 
 
(Termos iniciados por letra maiúscula utilizados neste Aditamento que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído no "Instrumento Particular de Escritura de Emissão Pública 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, da Nona Emissão de 
Sul América S.A.", celebrado em 26 de outubro de 2021, conforme aditado em 25 de novembro de 
2021, entre a Sul América S.A. ("Sul América") e o Agente Fiduciário ("Escritura de Emissão").) 
 
CONSIDERANDO que: 
 
(A) a Sul América e o Agente Fiduciário celebraram a Escritura de Emissão em 

26 de outubro de 2021; 
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(B) em 25 de novembro de 2021, a Sul América e o Agente Fiduciário celebraram o "Primeiro 
Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura de Emissão Pública de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, da Nona Emissão de Sul 
América S.A."; 
 

(C) posteriormente, os titulares das Debêntures aprovaram em Assembleia Geral de Debenturistas 
realizada em 18 de agosto de 2022 ("AGD"), dentre outras matérias, (i) a incorporação da Sul 
América S.A. ("Sul América") pela Companhia ("Incorporação"), nos termos da alínea (a) do 
inciso VIII da Cláusula 6.29 da Escritura de Emissão, consignando que todas as referências 
à Sul América existentes na Escritura de Emissão serão consideradas referências à RDSL, na 
condição de sua sucessora em razão da mencionada Incorporação, e (ii) a concessão de 
renúncia prévia para dispensar a Sul América e, após a consumação da Incorporação, a 
Companhia, da obrigação de (a) observar os Índices Financeiros nas apurações realizadas 
com base nas Demonstrações Financeiras da Sul América e, após a consumação da 
Incorporação, da Companhia, referentes aos períodos compreendidos entre (1) o trimestre 
(inclusive) em que ocorrer a Data de Consumação (conforme abaixo definida) e (2) o 
trimestre encerrado em 30 de setembro de 2025 (inclusive) (as apurações realizadas em 
relação a cada um de tais períodos, as "Apurações Objeto de Renúncia"), de forma que 
eventual não observância de qualquer dos Índices Financeiros em qualquer das Apurações 
Objeto de Renúncia não resulte ou possa vir a resultar, em um Evento de Inadimplemento 
previsto na Cláusula 6.29, inciso "XXI", da Escritura de Emissão; e (b) fornecer ao Agente 
Fiduciário as informações previstas na Cláusula 7.1, inciso "II", alínea "(a)", da Escritura de 
Emissão em relação aos períodos referentes às Apurações Objeto de Renúncia (com a 
consequente dispensa do Agente Fiduciário da obrigação de cumprir as obrigações previstas 
na Cláusula 8.5, inciso "XVII", alínea "(b)", e na Cláusula 8.7 da Escritura de Emissão em 
relação aos períodos referentes às Apurações Objeto de Renúncia);  
 

(D) na referida AGD os Debenturistas ainda aprovaram que o Agente Fiduciário e a Sul América 
e, após a consumação da incorporação, a Companhia, praticassem todos os atos e tomasses 
todas as providências necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações 
eventualmente aprovadas na AGD; 
 

(E) a Incorporação foi consumada em 26 de dezembro de 2022, data na qual as novas ações da 
Companhia emitidas em decorrência da Incorporação passaram a ser negociadas na B3 ("Data 
de Consumação"); e   
 

(F) tendo em vista o acima exposto, as Partes desejam aditar e consolidar a Escritura de Emissão, 
conforme as alterações previstas neste Aditamento; 

 
de acordo com os seguintes termos e condições: 
 
1. ADITAMENTO 
 
1.1 Resolvem as Partes alterar o preâmbulo da Escritura de Emissão para consignar a 

incorporação da Sul América pela RDSL, o qual passará a vigorar com a seguinte redação: 
 
"Celebram este "Instrumento Particular de Escritura de Emissão Pública de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, da Nona 
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Emissão de Sul América S.A., Sucedida por Rede D'Or São Luiz S.A. em Razão de 
Incorporação" ("Escritura de Emissão"):  
 
I.  como emissora e ofertante das debêntures objeto desta Escritura de Emissão 
("Debêntures"): 
 
REDE D'OR SÃO LUIZ S.A. (na qualidade de sucessora por incorporação da SUL 

AMÉRICA S.A.), sociedade por ações com registro de emissor de valores mobiliários 
perante a CVM (conforme definido abaixo), na categoria A, em fase operacional, com 
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Francisco Marengo, 
n.º 1.312, inscrita no CNPJ sob o n.º 06.047.087/0001-39, com seus atos constitutivos 
registrados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo ("JUCESP") 
(conforme definido abaixo) sob o NIRE 35.3.00318099, neste ato representada nos 
termos de seu estatuto social ("Companhia"); e [...]" 

 
1.2 Resolvem as Partes alterar os itens II, III, IV e V da Cláusula 2.1 da Escritura de Emissão, os 

quais passarão a vigorar com a seguinte redação: 
 

"2.1. A Emissão, a Oferta e a celebração desta Escritura de Emissão e do 
Contrato de Distribuição serão realizadas com observância aos seguintes requisitos: 
[...] 
 
II. inscrição desta Escritura de Emissão e seus aditamentos. Nos termos do 

artigo 62, inciso II e parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, esta 
Escritura de Emissão foi inscrita na JUCERJA em 29 de outubro de 2021, 
sob o n.º ED333007744000, e o primeiro aditamento a esta Escritura de 
Emissão foi inscrito na JUCERJA sob o n.º AD333007742001 em 30 de 
novembro de 2021 e os demais serão registrados na JUCESP; 

 
III. depósito para distribuição. As Debêntures foram depositadas para 

distribuição no mercado primário por meio do MDA – Módulo de 
Distribuição de Ativos ("MDA"), administrado e operacionalizado pela B3 
("B3" significa B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3), tendo sido a 
distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; 

 
IV. depósito para negociação. Observado o disposto na Cláusula 5.5 abaixo, as 

Debêntures foram depositadas para negociação no mercado secundário por 
meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários ("CETIP21"), 
administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas 
financeiramente por meio da B3 e as Debêntures custodiadas 
eletronicamente na B3; 

 
V. registro da Oferta pela CVM. A Oferta foi automaticamente dispensada de 

registro pela CVM, nos termos do artigo 6º da Instrução CVM 476, por se 
tratar de oferta pública de distribuição com esforços restritos; e [...]” 

 
1.3. Resolvem as Partes alterar a Cláusula 3.1 da Escritura de Emissão, o qual passará a vigorar 

com a seguinte redação: 
 



 

4 

"3.1. A Companhia tem por objeto social (a) a prestação de assistência hospitalar 
em todas as modalidades (tais como médica, cirúrgica, higiênica, dentária e afins, 
remunerada ou não), incluindo todas as atividades relacionadas com a administração 
de hospitais e com utilização de serviços médicos; (b) a prestação de quaisquer 
serviços na área de saúde em quaisquer modalidades ou especialidades, incluindo, 
ainda, a manutenção de programas de assistência hospitalar, a organização de 
seminários e congressos de medicina e promoção de intercâmbio para difusão dos 
conhecimentos médicos; (c) a prestação de exames e diagnósticos médicos, 
laboratoriais, radiológicos, ultrassonográficos, tomográficos computadorizados, de 
patologia, de análises clínicas (posto de coletas), complementares e por imagem; (d) a 
prestação de serviços relacionados a assistência social, benefícios em geral, incluindo 
em saúde, seguro-saúde e outros; (e) prestação de serviços de consultoria, gestão e 
administração de clínicas e complexos hospitalares; (f) a locação de bens móveis 
(máquinas e equipamentos necessários ao funcionamento de clínicas e complexos 
hospitalares, entre outros) ou imóveis; (g) a exploração de estacionamento de veículos 
em nome próprio ou de terceiros e em imóvel próprio ou de terceiro; (h) a importação 
direta de medicamentos, aparelhos e equipamentos relacionados às suas atividades, 
bem como a distribuição e/ou transferência de produtos e medicamentos para demais 
empresas do mesmo grupo; (i) quaisquer outras atividades correlatas às descritas 
acima, além de restaurante e lanchonete; e (j) a participação em outras sociedades, 
como sócia ou acionista."  

 
1.4. Resolvem as Partes alterar o item XXI da Cláusula 6.29 da Escritura de Emissão, o qual 

passará a vigorar com a seguinte redação: 
 

"6.29. Vencimento Antecipado. Sujeito ao disposto nas Cláusulas 6.29.1, 6.29.2 e 
6.29.3 abaixo, o Agente Fiduciário deverá declarar antecipadamente vencidas as 
obrigações decorrentes das Debêntures, e exigir o imediato pagamento, pela 
Companhia, do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, conforme o caso, acrescido da Remuneração aplicável, calculada 
pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização da respectiva série ou a 
data de pagamento da Remuneração aplicável imediatamente anterior, conforme o 
caso, até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, dos Encargos 
Moratórios, na ocorrência de qualquer dos eventos previstos nos artigos 333 e 1.425 
da Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (Código Civil), e/ou de 
qualquer dos seguintes eventos (cada evento, um "Evento de Inadimplemento"): [...] 
 
XXI. não observância, pela Companhia, de qualquer dos índices financeiros 

abaixo, a serem apurados trimestralmente pela Companhia, e 
acompanhados pelo Agente Fiduciário no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis 
contados da data de recebimento, pelo Agente Fiduciário, das informações 
a que se refere a Cláusula 7.1 abaixo, inciso II, alínea (a), tendo por base as 
Demonstrações Financeiras Consolidadas da Companhia a partir, inclusive, 
das Demonstrações Financeiras Consolidadas da Companhia relativas a 
31 de dezembro de 2021 (observado que a Companhia está dispensada de 
observar quaisquer Índices Financeiros nas apurações referentes ao período 
compreendido entre 31 de dezembro de 2022 e o trimestre encerrado em 
30 de setembro de 2025 (inclusive) (as apurações em relação a cada um de 
tais períodos, as "Apurações Objeto de Renúncia")):  
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(a) Dívida Financeira Líquida (conforme definido abaixo) igual ou inferior 

a 2 (duas) vezes a Geração de Caixa (conforme definido abaixo) 
("Índice Financeiro I"); 
 

(b) Geração de Caixa igual ou superior a 4 (quatro) vezes o Resultado 
Financeiro Líquido (conforme definido abaixo) ("Índice 
Financeiro II"); e 
 

(c) Geração de Caixa igual ou superior a 0 (zero) ("Índice Financeiro III", 
e, em conjunto com o Índice Financeiro I e o Índice Financeiro II, 
"Índices Financeiros"); ou [...]" 

 
1.5. Resolvem as Partes alterar as alíneas (a), (h), (j) e (k), do item (II) da Cláusula 7.1 da Escritura 

de Emissão, os quais passarão a vigorar com a seguinte redação: 
 

" 7.1. A Companhia está adicionalmente obrigada a: [...] 
 
II. fornecer ao Agente Fiduciário: 

 
(a)  exceto em relação aos períodos referentes às Apurações Objeto de Renúncia, 

no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados das datas a que se refere o 
inciso I acima, alíneas (a) e (b), as rubricas necessárias à verificação dos 
Índices Financeiros, acompanhadas de demonstração do cálculo dos Índices 
Financeiros realizado pela Companhia, podendo o Agente Fiduciário 
solicitar à Companhia todos os eventuais esclarecimentos adicionais que se 
façam necessários; [...] 

 
(h) no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data da respectiva 

celebração desta Escritura de Emissão e de seus aditamentos, cópia 
eletrônica (formato PDF) do protocolo para inscrição desta Escritura de 
Emissão ou do respectivo aditamento a esta Escritura de Emissão perante a 
JUCESP; [...] 

 
(j) no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data da respectiva inscrição 

e/ou arquivamento na JUCESP, uma via eletrônica (formato PDF) desta 
Escritura de Emissão ou do respectivo aditamento a esta Escritura de 
Emissão contendo a chancela digital que comprove o arquivamento na 
JUCESP; e 

 
(k) uma via original, com a lista de presença, e uma cópia eletrônica (formato 

PDF) com a devida chancela digital da JUCESP dos atos e reuniões dos 
Debenturistas que integrem a Emissão." 

 
1.6. Resolvem as Partes ainda alterar o item (V) da Cláusula 8.3, os itens (VIII) e (XVII) da 

Cláusula 8.5, a Cláusula 8.7, a Cláusula 9.9 e o item (I) da Cláusula 12.1 da Escritura de 
Emissão, os quais passarão a vigorar com a seguinte redação: 
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"8.3. Em caso de substituição, impedimentos, renúncia, destituição, intervenção, 
liquidação judicial ou extrajudicial, falência, ou qualquer outro caso de vacância do 
Agente Fiduciário, aplicam-se as seguintes regras: [...] 
 
V. a substituição do Agente Fiduciário deverá ser comunicada à CVM no prazo 

de até 7 (sete) Dias Úteis contados da data de inscrição do aditamento a esta 
Escritura de Emissão na JUCESP, juntamente com a declaração e as demais 
informações exigidas no artigo 9º, caput e parágrafo único, da 
Resolução CVM 17;" 

 
"8.5. Além de outros previstos em lei, na regulamentação da CVM e nesta 
Escritura de Emissão, constituem deveres e atribuições do Agente Fiduciário: [...]  
 
VIII. diligenciar junto à Companhia para que esta Escritura de Emissão e seus 

aditamentos, sejam inscritos na JUCESP, adotando, no caso da omissão da 
Companhia, as medidas eventualmente previstas em lei; [...] 
 

XVII. fiscalizar o cumprimento das cláusulas constantes desta Escritura de 
Emissão, inclusive (a) daquelas impositivas de obrigações de fazer e de não 
fazer e (b) daquela relativa à observância dos Índices Financeiros (exceto 
em relação aos períodos referentes às Apurações Objeto de Renúncia);" 

 
"8.7. O Agente Fiduciário deverá se balizar nas informações e Demonstrações 
Financeiras Consolidadas da Companhia que lhe forem disponibilizadas e divulgadas 
ao mercado pela Companhia para o acompanhamento do atendimento dos Índices 
Financeiros (exceto em relação aos períodos referentes às Apurações Objeto de 
Renúncia)." 
 
"9.9. Fica desde já certo e ajustado que esta Escritura de Emissão poderá ser 
alterada, sem a necessidade de aprovação pelos Debenturistas, desde que não haja 
qualquer custo ou despesa adicional para os Debenturistas e somente quando tal 
alteração decorrer (i) da necessidade de atendimento a exigências de adequação a 
normas legais, regulamentares ou exigências da CVM, da ANBIMA, da B3 ou 
JUCESP; (ii) de correção de erro de digitação; ou (iii) da atualização dos dados 
cadastrais das Partes, tais como alteração na denominação social, endereço e 
telefone, entre outros." 
 
"12.1. Todas as comunicações realizadas nos termos desta Escritura de Emissão 
devem ser sempre realizadas por escrito, para os endereços abaixo, e serão 
consideradas recebidas (i) no caso das comunicações em geral, na data de sua 
entrega, sob protocolo ou mediante "aviso de recebimento" expedido pela Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos; e (ii) no caso das comunicações realizadas por 
correio eletrônico serão consideradas recebidas na data de seu envio, desde que seu 
recebimento seja confirmado por meio de indicativo (recibo emitido pela máquina 
utilizada pelo remetente). A alteração de qualquer dos endereços abaixo deverá ser 
comunicada às demais Partes pela Parte que tiver seu endereço alterado.  
 
I. para a Companhia: 
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Rede D'Or São Luiz S.A. 
Rua Voluntários da Pátria, n.º 138 – Sobreloja 
22270-010 – Rio de Janeiro, RJ 
At.: Sr. Otávio Lazcano 
Telefone: (21) 3239-4700 
Correio Eletrônico: operacoesestruturadas@rededor.com.br" 

 
1.7. O título da Escritura de Emissão será alterado para "Instrumento Particular de Escritura de 

Emissão Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, da Nona Emissão de Sul América S.A., sucedida por Rede D'Or São Luiz S.A. 
em razão de incorporação".  

 
2. RATIFICAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO 
 

2.1 Todos os demais termos e condições da Escritura de Emissão que não tiverem sido alterados 
por este Aditamento permanecem válidos e em pleno vigor, sendo transcrita no Anexo I a 
este Aditamento a versão consolidada da Escritura de Emissão, refletindo as alterações objeto 
deste Aditamento. 

 
3. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
3.1 O documento anexo a este Aditamento constitui parte integrante e complementar deste 

Aditamento. 
 

3.2 As obrigações assumidas neste Aditamento têm caráter irrevogável e irretratável, obrigando 
as Partes e seus sucessores, a qualquer título, ao seu integral cumprimento. 
 

3.3 Qualquer alteração a este Aditamento somente será considerada válida se formalizada por 
escrito, em instrumento próprio assinado por todas as Partes.  
 

3.4 A invalidade ou nulidade, no todo ou em parte, de quaisquer das cláusulas deste Aditamento 
não afetará as demais, que permanecerão válidas e eficazes até o cumprimento, pelas Partes, 
de todas as suas obrigações aqui previstas. Ocorrendo a declaração de invalidade ou nulidade 
de qualquer cláusula deste Aditamento, as Partes se obrigam a negociar, no menor prazo 
possível, em substituição à cláusula declarada inválida ou nula, a inclusão, neste Aditamento, 
de termos e condições válidos que reflitam os termos e condições da cláusula invalidada ou 
nula, observados a intenção e o objetivo das Partes quando da negociação da cláusula 
invalidada ou nula e o contexto em que se insere. 
 

3.5 Qualquer tolerância, exercício parcial ou concessão entre as Partes será sempre considerado 
mera liberalidade, e não configurará renúncia ou perda de qualquer direito, faculdade, 
privilégio, prerrogativa ou poderes conferidos (inclusive de mandato), nem implicará 
novação, alteração, transigência, remissão, modificação ou redução dos direitos e obrigações 
daqui decorrentes. 
 

3.6 As Partes reconhecem este Aditamento, a Escritura de Emissão e as Debêntures como títulos 
executivos extrajudiciais nos termos do artigo 784, incisos I e III, da Lei n.º 13.105, de 
16 de março de 2015, conforme alterada ("Código de Processo Civil"). 
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3.7 Para os fins deste Aditamento, as Partes poderão, a seu critério exclusivo, requerer a execução 
específica das obrigações aqui assumidas, nos termos dos artigos 497 e seguintes, 538 e dos 
artigos sobre as diversas espécies de execução (artigo 797 e seguintes) todos do Código de 
Processo Civil, sem prejuízo do direito de declarar o vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão. 

 
4. LEI DE REGÊNCIA 

 
4.1 Este Aditamento é regido pelas leis da República Federativa do Brasil. 
 
5. FORO 

 
5.1 Fica eleito o foro da Comarca do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões porventura oriundas 
deste Aditamento. 

 
Estando assim certas e ajustadas, as Partes, obrigando-se por si e sucessores, firmam a presente 
Escritura de Emissão em 5 (cinco) vias de igual teor e forma, juntamente com 2 (duas) testemunhas 
abaixo identificadas, que também a assinam. 

 
São Paulo, 7 de março de 2023. 

 
(As assinaturas seguem nas páginas seguintes.) 

(Restante desta página intencionalmente deixado em branco.) 
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REDE D'OR SÃO LUIZ S.A. 
 
 
 
Nome: 
Cargo: 

 Nome: 
Cargo: 
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PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
 
 
 

 Nome: 
Cargo: 

 

 



 

 

(Página de assinaturas do Segundo Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura de Emissão 
Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, da Nona 
Emissão de Sul América S.A., celebrado entre Rede D'Or São Luiz S.A. e Pentágono S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários.) 
 
 
 
Testemunhas: 
 
 
 

Nome: 
Id.: 
CPF/ME: 

 Nome: 
Id.: 
CPF/ME: 

 
 
 
  



 

2 

 
ANEXO I 

 
"INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DE EMISSÃO PÚBLICA DE 

DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA 
ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, DA 

NONA EMISSÃO DE SUL AMÉRICA S.A., SUCEDIDA POR REDE D'OR SÃO LUIZ S.A. EM RAZÃO DE 

INCORPORAÇÃO 
 
Celebram este "Instrumento Particular de Escritura de Emissão Pública de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, da Nona Emissão de Sul América S.A., Sucedida 
por Rede D'Or São Luiz S.A. em Razão de Incorporação" ("Escritura de Emissão"):  
 
I. como emissora e ofertante das debêntures objeto desta Escritura de Emissão ("Debêntures"): 

 
REDE D'OR SÃO LUIZ S.A. (na qualidade de sucessora por incorporação da SUL AMÉRICA 

S.A.), sociedade por ações com registro de emissor de valores mobiliários perante a CVM 
(conforme definido abaixo), na categoria A, em fase operacional, com sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Francisco Marengo, n.º 1.312, inscrita no CNPJ sob o 
n.º 06.047.087/0001-39, com seus atos constitutivos registrados perante a Junta Comercial do 
Estado de São Paulo ("JUCESP") (conforme definido abaixo) sob o NIRE 35.3.00318099, 
neste ato representada nos termos de seu estatuto social ("Companhia"); e 
 

II. como agente fiduciário, nomeado nesta Escritura de Emissão, representando a comunhão dos 
titulares das Debêntures da Primeira Série (conforme definido abaixo) ("Debenturistas da 
Primeira Série") e dos titulares das Debêntures da Segunda Série (conforme definido abaixo) 
("Debenturistas da Segunda Série", e, em conjunto com os Debenturistas da Primeira Série, 
"Debenturistas"): 
 
PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, instituição 
financeira com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das 
Américas 4200, bloco 8, ala B, salas 302, 303 e 304, inscrita no CNPJ sob o 
n.º 17.343.682/0001-38, neste ato representada nos termos de seu estatuto social ("Agente 
Fiduciário"); 

 
as pessoas acima indicadas, em conjunto, "Partes", quando referidas coletivamente, e "Parte", quando 
referidas individualmente; 
 
de acordo com os seguintes termos e condições: 
 
1.  AUTORIZAÇÃO 

 
1.1  A emissão das Debêntures, nos termos da Lei n.º  6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

conforme alterada ("Lei das Sociedades por Ações") ("Emissão"), a oferta pública de 
distribuição com esforços restritos, nos termos da Lei n.º 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 
conforme alterada ("Lei do Mercado de Valores Mobiliários"), da Instrução da CVM n.º 476, 
de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada ("Instrução CVM 476"), e das demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis ("Oferta"), e a celebração desta Escritura de 
Emissão e do Contrato de Distribuição (conforme definido abaixo) serão realizadas com base 
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nas deliberações da reunião do conselho de administração da Sul América  realizada em 
26 de outubro de 2021 ("RCA"), na forma do disposto no artigo 14, alínea (s), do estatuto 
social da Sul América. 

 
2.  REQUISITOS 

 
2.1.  A Emissão, a Oferta e a celebração desta Escritura de Emissão e do Contrato de Distribuição 

serão realizadas com observância aos seguintes requisitos: 
 

I. arquivamento e publicação da ata da RCA. Nos termos do artigo 62, inciso I, da 
Lei das Sociedades por Ações, a ata da RCA foi arquivada na JUCERJA em 
29 de outubro de 2021, sob o n.º 00004569572, e publicada no Diário Oficial do 
Estado do Rio de Janeiro ("DOERJ") em 4 de novembro de 2021 e no jornal 
"Valor Econômico" em 2 e 3 de novembro de 2021; 
 

II. inscrição desta Escritura de Emissão e seus aditamentos. Nos termos do 
artigo 62, inciso II e parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, esta Escritura 
de Emissão foi inscrita na JUCERJA em 29 de outubro de 2021, sob o 
n.º ED333007744000, e o primeiro aditamento a esta Escritura de Emissão foi 
inscrito na JUCERJA sob o n.º AD333007742001 em 30 de novembro de 2021 e 
os demais serão registrados na JUCESP; 
 

III. depósito para distribuição. As Debêntures foram depositadas para distribuição no 
mercado primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos 
("MDA"), administrado e operacionalizado pela B3 ("B3" significa B3 S.A. – 
Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3), tendo sido a distribuição liquidada 
financeiramente por meio da B3; 
 

IV. depósito para negociação. Observado o disposto na Cláusula 5.5 abaixo, as 
Debêntures foram depositadas para negociação no mercado secundário por meio 
do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários ("CETIP21"), administrado e 
operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente por 
meio da B3 e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; 
 

V. registro da Oferta pela CVM. A Oferta foi automaticamente dispensada de 
registro pela CVM, nos termos do artigo 6º da Instrução CVM 476, por se tratar 
de oferta pública de distribuição com esforços restritos; 
 

VI. registro da Oferta pela ANBIMA. A Oferta será objeto de registro pela 
ANBIMA – Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de 
Capitais ("ANBIMA"), nos termos do artigo 16 e seguintes do "Código ANBIMA 
de Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, Coordenação e Distribuição 
de Ofertas Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas Públicas de Aquisição de 
Valores Mobiliários", em vigor desde 6 de maio de 2021; e 
 

VII. debêntures vinculadas a desempenho ASG (Ambiental, Social e Governança 
Corporativa). Conforme descrito e detalhado no Anexo I a esta Escritura de 
Emissão, as Debêntures contarão com um componente de sustentabilidade, que 
permitirá sua classificação como "sustainability-linked", nos termos exigidos pela 
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International Capital Market Association ("ICMA") nos Sustainability-Linked 
Bond Principles, versão de junho de 2020. 

 
3.  OBJETO SOCIAL DA COMPANHIA 
 
3.1  A Companhia tem por objeto social (a) a prestação de assistência hospitalar em todas as 

modalidades (tais como médica, cirúrgica, higiênica, dentária e afins, remunerada ou não), 
incluindo todas as atividades relacionadas com a administração de hospitais e com utilização 
de serviços médicos; (b) a prestação de quaisquer serviços na área de saúde em quaisquer 
modalidades ou especialidades, incluindo, ainda, a manutenção de programas de assistência 
hospitalar, a organização de seminários e congressos de medicina e promoção de intercâmbio 
para difusão dos conhecimentos médicos; (c) a prestação de exames e diagnósticos médicos, 
laboratoriais, radiológicos, ultrassonográficos, tomográficos computadorizados, de patologia, 
de análises clínicas (posto de coletas), complementares e por imagem; (d) a prestação de 
serviços relacionados a assistência social, benefícios em geral, incluindo em saúde, seguro-
saúde e outros; (e) prestação de serviços de consultoria, gestão e administração de clínicas e 
complexos hospitalares; (f) a locação de bens móveis (máquinas e equipamentos necessários 
ao funcionamento de clínicas e complexos hospitalares, entre outros) ou imóveis; (g)  a 
exploração de estacionamento de veículos em nome próprio ou de terceiros e em imóvel 
próprio ou de terceiro; (h) a importação direta de medicamentos, aparelhos e equipamentos 
relacionados às suas atividades, bem como a distribuição e/ou transferência de produtos e 
medicamentos para demais empresas do mesmo grupo; (i) quaisquer outras atividades 
correlatas às descritas acima, além de restaurante e lanchonete; e (j) a participação em outras 
sociedades, como sócia ou acionista. 

 
4.  DESTINAÇÃO DOS RECURSOS 

 
4.1  Os recursos obtidos pela Companhia com a Emissão serão integralmente utilizados para fins 

corporativos diversos. 
 
4.2  A Companhia deverá enviar ao Agente Fiduciário declaração em papel timbrado e assinada 

por representante legal, atestando a destinação dos recursos da presente Emissão no prazo de 
até 30 (trinta) dias contados da data da efetiva destinação da totalidade dos recursos ou por 
ocasião do vencimento ou quitação integral das Debêntures, o que ocorrer primeiro, podendo 
o Agente Fiduciário solicitar à Companhia todos os eventuais esclarecimentos e documentos 
adicionais que se façam necessários. 

 
5.  CARACTERÍSTICAS DA OFERTA 
 
5.1.  Colocação. As Debêntures foram objeto de oferta pública de distribuição com esforços 

restritos, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Instrução CVM 476 e das 
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, e do "Contrato de Coordenação e 
Distribuição Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, da Nona Emissão de Sul América S.A." ("Contrato de Distribuição"), com a 
intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários 
("Coordenadores", sendo a instituição intermediária líder denominada "Coordenador Líder"), 
em regime de garantia firme de colocação, com relação à totalidade das Debêntures 
("Garantia Firme"), tendo como público alvo investidores profissionais, assim definidos nos 
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termos do artigo 11 da Resolução da CVM n.º 30, de 11 de maio de 2021 ("Investidores 
Profissionais"). 
 

5.2 Coleta de Intenções de Investimento. Foi adotado o procedimento de coleta de intenções de 
investimento, organizado pelos Coordenadores, sem recebimento de reservas, sem lotes 
mínimos ou máximos, tendo sido verificado e definido, com a Companhia, observado o 
disposto no artigo 3º da Instrução CVM 476 ("Procedimento de Bookbuilding"): 

 

I. a Sobretaxa Original da Primeira Série (conforme definido abaixo), conforme 
previsto na Cláusula 6.14.1 abaixo, e a Sobretaxa Original da Segunda Série 
(conforme definido abaixo), conforme previsto na Cláusula 6.15.1 abaixo; e 
 

II. que a subscrição das Debêntures poderia ocorrer com ágio ou deságio, conforme 
o caso, sendo certo que, caso aplicável, o ágio ou deságio seria o mesmo para 
todas as Debêntures da respectiva série subscritas e integralizadas em uma mesma 
Data de Integralização. 

 
5.3 Prazo de Subscrição. Respeitado o atendimento dos requisitos a que se refere a Cláusula 2 

acima, as Debêntures foram subscritas, a qualquer tempo, a partir da data de início de 
distribuição da Oferta, observado o disposto nos artigos 7º-A, 8º, parágrafo 2º, e 8º-A da 
Instrução CVM 476. 
 

5.4 Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integralização. As Debêntures foram 
subscritas e integralizadas por meio do MDA, sendo a distribuição liquidada financeiramente 
por meio da B3, por, no máximo, 50 (cinquenta) Investidores Profissionais, à vista, no ato da 
subscrição ("Data de Integralização"), e em moeda corrente nacional, pelo Valor Nominal 
Unitário (conforme definido abaixo), na 1ª (primeira) Data de Integralização ("Primeira Data 
de Integralização") da respectiva série ou pelo Valor Nominal Unitário, acrescido da 
Remuneração da Primeira Série ou da Remuneração da Segunda Série, conforme aplicável, 
calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização da respectiva série até 
a respectiva Data de Integralização, no caso das integralizações que ocorram após a Primeira 
Data de Integralização, podendo, ainda, em qualquer Data de Integralização, serem subscritas 
com ágio ou deságio, conforme poderia vir a ser definido, se for o caso, no Procedimento de 
Bookbuilding, sendo certo que, caso aplicável, o ágio ou deságio seria o mesmo para todas as 
Debêntures da respectiva série subscritas e integralizadas em uma mesma Data de 
Integralização. 
 

5.5 Negociação. As Debêntures foram depositadas para negociação no mercado secundário por 
meio do CETIP21, sendo as negociações liquidadas financeiramente por meio da B3 e as 
Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. As Debêntures somente puderam ser 
negociadas nos mercados regulamentados de valores mobiliários depois de decorridos 
90 (noventa) dias contados de cada subscrição ou aquisição pelo investidor, nos termos do 
artigo 13 da Instrução CVM 476, exceto pelo lote de Debêntures objeto da Garantia Firme 
indicado no momento da subscrição, se houvesse, observados, na negociação subsequente, os 
limites e condições previstos nos artigos 2º e 3º da Instrução CVM 476, observado, ainda, o 
cumprimento, pela Companhia, das obrigações previstas no artigo 17 da Instrução CVM 476.  
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6. CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO E DAS DEBÊNTURES 
 

6.1 Número da Emissão. As Debêntures representam a nona emissão de debêntures da 
Companhia. 
 

6.2 Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão é de R$1.500.000.000,00 (um bilhão e 
quinhentos milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo). 
 

6.3 Quantidade. Foram emitidas 1.500.000 (um milhão e quinhentas mil) Debêntures, observado 
o disposto na Cláusula 6.5 abaixo. 
 

6.4 Valor Nominal Unitário. As Debêntures têm valor nominal unitário de R$1.000,00 (um mil 
reais), na Data de Emissão ("Valor Nominal Unitário"). 
 

6.5 Séries. A Emissão foi realizada em 2 (duas) séries, sendo: 
 

I. a primeira série composta por 750.000 (setecentas e cinquenta mil) Debêntures 
("Debêntures da Primeira Série"); e 
 

II. a segunda série composta por 750.000 (setecentas e cinquenta mil) Debêntures 
("Debêntures da Segunda Série"). 
 

6.5.1 Ressalvadas as referências expressas às Debêntures da Primeira Série ou às 
Debêntures da Segunda Série, todas as referências às "Debêntures" devem ser 
entendidas como referências às Debêntures da Primeira Série e às Debêntures da 
Segunda Série, em conjunto. 

 
6.6 Forma e Comprovação de Titularidade. As Debêntures foram emitidas sob a forma 

nominativa, escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins 
de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo 
Escriturador (conforme definido abaixo), e, adicionalmente, com relação às Debêntures que 
estiverem custodiadas eletronicamente na B3, será comprovada pelo extrato expedido pela 
B3 em nome do Debenturista. 
 

6.7 Escriturador. A instituição prestadora de serviços de escrituração das Debêntures é a Itaú 
Corretora de Valores S.A., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima 3500, 3º andar, parte, inscrita no CNPJ sob 
o n.º 61.194.353/0001-64 ("Escriturador"). 
 

6.8 Banco Liquidante. A instituição prestadora de serviços de banco liquidante das Debêntures é 
o Itaú Unibanco S.A., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha 100, Torre Olavo Setubal, inscrita no CNPJ 
sob o n.º 60.701.190/0001-04 ("Banco Liquidante"). 
 

6.9 Conversibilidade. As Debêntures não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia. 
 

6.10 Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das 
Sociedades por Ações, sem garantia e sem preferência, não conferindo, portanto, qualquer 
privilégio especial ou geral a seus titulares. 
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6.11 Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures foi 

8 de novembro de 2021 ("Data de Emissão"). 
 

6.12 Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures 
ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos 
previstos nesta Escritura de Emissão, o prazo: 

 
I. das Debêntures da Primeira Série será de 5 (cinco) anos contados da Data de 

Emissão, vencendo-se, portanto, em 8 de novembro de 2026 ("Data de 
Vencimento da Primeira Série"); e 

 
II. das Debêntures da Segunda Série será de 7 (sete) anos contados da Data de 

Emissão, vencendo-se, portanto, em 8 de novembro de 2028 ("Data de 
Vencimento da Segunda Série"). 

 
6.13 Pagamento do Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de 

resgate antecipado das Debêntures, de amortização extraordinária das Debêntures ou de 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos 
nesta Escritura de Emissão: 

 
I. o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série será 

amortizado em 2 (duas) parcelas, sendo: 
 

(a) a primeira parcela, no valor correspondente a 50,0000% (cinquenta por 
cento) do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, 
devida em 8 de novembro de 2025; e 
 

(b) a segunda parcela, no valor correspondente a 100,0000% (cem por cento) do 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, devida 
na Data de Vencimento da Primeira Série; e 

 
II. o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série será 

amortizado em 2 (duas) parcelas, sendo: 
 

(a) a primeira parcela, no valor correspondente a 50,0000% (cinquenta por 
cento) do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série, 
devida em 8 de novembro de 2027; e 

 
(b) a segunda parcela, no valor correspondente a 100,0000% (cem por cento) do 

saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série, devida 
na Data de Vencimento da Segunda Série. 

 
6.14 Remuneração da Primeira Série. A remuneração das Debêntures da Primeira Série será a 

seguinte: 
 

I. atualização monetária: o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira 
Série não será atualizado monetariamente; e  
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II. juros remuneratórios: sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Primeira Série incidirão 
juros remuneratórios correspondentes a 100,00% (cem por cento) da variação 
acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um 
dia, "over extra-grupo", expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no 
informativo diário disponível em sua página na rede mundial de computadores 
(http://www.b3.com.br) ("Taxa DI") acrescida da Sobretaxa da Primeira Série 
(conforme definido abaixo) (a Taxa DI e a Sobretaxa da Primeira Série, em 
conjunto, "Remuneração da Primeira Série"), calculados de forma exponencial e 
cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos, desde a Primeira Data de 
Integralização das Debêntures da Primeira Série ou a data de pagamento da 
Remuneração da Primeira Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a 
data do efetivo pagamento. 
 

6.14.1 A sobretaxa, que compõe a Remuneração da Primeira Série, corresponde, 
observado o disposto na Cláusula 6.16 abaixo: 

 
I. a 1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 

252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis ("Sobretaxa Original da 
Primeira Série"), aplicável a partir do 1º (primeiro) Período de Capitalização 
(conforme definido abaixo), inclusive, até o que ocorrer primeiro entre (1) o 
Período de Capitalização em que for verificada a ocorrência de qualquer dos 
Eventos de Step-up da Sobretaxa na Primeira Data de Verificação (conforme 
definido abaixo); ou (2) a integral quitação das Debêntures da Primeira Série, 
inclusive; ou 
 

II. a 1,625% (um inteiro e seiscentos e vinte e cinco milésimos por cento) ao 
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis ("Sobretaxa Ajustada 
da Primeira Série", sendo a Sobretaxa Original da Primeira Série e a 
Sobretaxa Ajustada da Primeira Série, quando referidas indistintamente, 
"Sobretaxa da Primeira Série"), aplicável a partir do Período de Capitalização 
subsequente àquele em que for verificada a ocorrência de qualquer dos 
Eventos de Step-up da Sobretaxa na Primeira Data de Verificação até a 
integral quitação das Debêntures da Primeira Série. 

 
6.14.2 Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das 

Debêntures da Primeira Série, de amortização extraordinária das Debêntures da 
Primeira Série ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures da Primeira Série, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, a 
Remuneração da Primeira Série será paga semestralmente a partir da Data de 
Emissão, no dia 8 (oito) dos meses de maio e novembro de cada ano, ocorrendo o 
primeiro pagamento em 8 de maio de 2022 e o último, na Data de Vencimento da 
Primeira Série. 
 

6.14.3 A Remuneração da Primeira Série será calculada de acordo com a seguinte 
fórmula: 

 
J = VNe x (FatorJuros – 1) 
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Sendo que: 
 
J = valor unitário da Remuneração da Primeira Série devida, calculado com 
8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 
 
VNe = Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da Primeira Série, informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, 
sem arredondamento; 
 
FatorJuros = fator de juros composto pelo parâmetro de flutuação acrescido de 
spread (Sobretaxa da Primeira Série), calculado com 9 (nove) casas decimais, 
com arredondamento, apurado da seguinte forma: 

 

dFatorSpreaFatorDIFatorJuros =  
Sendo que: 

 
Fator DI = produtório das Taxas DI, desde a Primeira Data de Integralização das 
Debêntures da Primeira Série ou a data de pagamento da Remuneração da 
Primeira Série imediatamente anterior, conforme o caso, inclusive, até a data de 
cálculo, exclusive, calculado com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento, 
apurado da seguinte forma: 

 

 
Sendo que: 

 
nDI = número total de Taxas DI, consideradas na apuração do produtório, sendo 
"n" um número inteiro; 
 
k = número de ordem das Taxas DI, variando de "1" até "n"; 
 
TDIk = Taxa DI, de ordem "k", expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas 
decimais, com arredondamento, apurada da seguinte forma: 

 

11
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Sendo que: 
 
DIk = Taxa DI, de ordem "k", divulgada pela B3, utilizada com 2 (duas) casas 
decimais; 
 
FatorSpread = Sobretaxa da Primeira Série, calculada com 9 (nove) casas 
decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forma: 
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Sendo que: 
 
spread = Sobretaxa da Primeira Série, não expressa em percentual, conforme 
definida na Cláusula 6.14.1 acima, informada com 4 (quatro) casas decimais; e 
 
n = número de dias úteis entre a Primeira Data de Integralização das Debêntures 
da Primeira Série ou a data de pagamento da Remuneração da Primeira Série 
imediatamente anterior, conforme o caso, e a data de cálculo, sendo "n" um 
número inteiro. 
 
Observações: 
 
O fator resultante da expressão (1 + TDIk) é considerado com 16 (dezesseis) casas 
decimais, sem arredondamento. 
 
Efetua-se o produtório dos fatores (1 + TDIk), sendo que a cada fator acumulado, 
trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-se o próximo 
fator diário, e assim por diante até o último considerado. 
 
Estando os fatores acumulados, considera-se o fator resultante "Fator DI" com 
8 (oito) casas decimais, com arredondamento. 
 
O fator resultante da expressão (Fator DI x FatorSpread) deve ser considerado 
com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento. 
 
A Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas decimais 
divulgado pela entidade responsável por seu cálculo, salvo quando expressamente 
indicado de outra forma. 

 
6.15 Remuneração da Segunda Série. A remuneração das Debêntures da Segunda Série será a 

seguinte: 
 

I. atualização monetária: o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda 
Série não será atualizado monetariamente; e 
 

II. juros remuneratórios: sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Segunda Série incidirão 
juros remuneratórios correspondentes a 100,00% (cem por cento) da variação 
acumulada da Taxa DI acrescida da Sobretaxa da Segunda Série (conforme 
definido abaixo) (a Taxa DI e a Sobretaxa da Segunda Série, em conjunto, 
"Remuneração da Segunda Série", e, em conjunto com a Remuneração da 
Primeira Série, "Remuneração"), calculados de forma exponencial e cumulativa 
pro rata temporis por dias úteis decorridos, desde a Primeira Data de 
Integralização das Debêntures da Segunda Série ou a data de pagamento da 
Remuneração da Segunda Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a 
data do efetivo pagamento. 
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6.15.1 A sobretaxa, que compõe a Remuneração da Segunda Série, corresponde, 
observado o disposto na Cláusula 6.16 abaixo: 

 
I. a 1,70% (um inteiro e setenta centésimos por cento) ao ano, base 

252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis ("Sobretaxa Original da 
Segunda Série"), aplicável a partir do 1º (primeiro) Período de Capitalização, 
inclusive, até o que ocorrer primeiro entre (1) o Período de Capitalização em 
que for verificada a ocorrência de qualquer dos Eventos de Step-up da 
Sobretaxa na Primeira Data de Verificação; (2) o Período de Capitalização 
em que for verificada a ocorrência de qualquer dos Eventos de Step-up da 
Sobretaxa na Segunda Data de Verificação; ou (3) a integral quitação das 
Debêntures da Segunda Série, inclusive; ou 
 

II. a 1,825% (um inteiro e oitocentos e vinte e cinco milésimos por cento) ao 
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis ("Sobretaxa Ajustada 
da Segunda Série na Primeira Data de Verificação"), aplicável a partir do 
Período de Capitalização subsequente àquele em que for verificada a 
ocorrência de qualquer dos Eventos de Step-up da Sobretaxa na Primeira 
Data de Verificação até o que ocorrer primeiro entre (1) o Período de 
Capitalização em que for verificada a ocorrência de qualquer dos Eventos de 
Step-up da Sobretaxa na Segunda Data de Verificação; ou (2) a integral 
quitação das Debêntures da Segunda Série; ou 
 

III. a 1,950% (um inteiro e novecentos e cinquenta milésimos por cento) ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis ("Sobretaxa Ajustada da 
Segunda Série na Segunda Data de Verificação", e, em conjunto com a 
Sobretaxa Ajustada da Segunda Série na Primeira Data de Verificação, 
"Sobretaxa Ajustada da Segunda Série", sendo a Sobretaxa Original da 
Segunda Série e a Sobretaxa Ajustada da Segunda Série, quando referidas 
indistintamente, "Sobretaxa da Segunda Série"), aplicável a partir do Período 
de Capitalização subsequente àquele em que for verificada a ocorrência de 
qualquer dos Eventos de Step-up da Sobretaxa na Segunda Data de 
Verificação até a integral quitação das Debêntures da Segunda Série.  

 
6.15.2 Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das 

Debêntures da Segunda Série, de amortização extraordinária das Debêntures da 
Segunda Série ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures da Segunda Série, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, a 
Remuneração da Segunda Série será paga semestralmente a partir da Data de 
Emissão, no dia 8 (oito) dos meses de maio e novembro de cada ano, ocorrendo o 
primeiro pagamento em 8 de maio de 2022 e o último, na Data de Vencimento da 
Segunda Série. 
 

6.15.3 A Remuneração da Segunda Série será calculada de acordo com a seguinte 
fórmula: 

 
J = VNe x (FatorJuros – 1) 
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J = valor unitário da Remuneração da Segunda Série devida, calculado com 
8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 
 
VNe = Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, informado/calculado com 8 (oito) 
casas decimais, sem arredondamento; 
 
FatorJuros = fator de juros composto pelo parâmetro de flutuação acrescido de 
spread (Sobretaxa da Segunda Série), calculado com 9 (nove) casas decimais, 
com arredondamento, apurado da seguinte forma: 

 

dFatorSpreaFatorDIFatorJuros =  
Sendo que: 

 

Fator DI = produtório das Taxas DI, desde a Primeira Data de Integralização das 
Debêntures da Segunda Série ou a data de pagamento da Remuneração da 
Segunda Série imediatamente anterior, conforme o caso, inclusive, até a data de 
cálculo, exclusive, calculado com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento, 
apurado da seguinte forma: 

 

 
Sendo que: 

 

nDI = número total de Taxas DI, consideradas na apuração do produtório, sendo 
"n" um número inteiro; 
 
k = número de ordem das Taxas DI, variando de "1" até "n"; 
 
TDIk = Taxa DI, de ordem "k", expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas 
decimais, com arredondamento, apurada da seguinte forma: 
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TDI
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+=

 
Sendo que: 

 
DIk = Taxa DI, de ordem "k", divulgada pela B3, utilizada com 2 (duas) casas 
decimais; 

 
FatorSpread = Sobretaxa da Segunda Série, calculada com 9 (nove) casas 
decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forma: 
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Sendo que: 
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spread = Sobretaxa da Segunda Série, não expressa em percentual, conforme 
definida na Cláusula 6.15.1 acima, informada com 4 (quatro) casas decimais; e 
 
n = número de dias úteis entre a Primeira Data de Integralização das Debêntures 
da Segunda Série ou a data de pagamento da Remuneração da Segunda Série 
imediatamente anterior, conforme o caso, e a data de cálculo, sendo "n" um 
número inteiro. 
 
Observações: 
 
O fator resultante da expressão (1 + TDIk) é considerado com 16 (dezesseis) casas 
decimais, sem arredondamento. 
 
Efetua-se o produtório dos fatores (1 + TDIk), sendo que a cada fator acumulado, 
trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-se o próximo 
fator diário, e assim por diante até o último considerado. 
 
Estando os fatores acumulados, considera-se o fator resultante "Fator DI" com 
8 (oito) casas decimais, com arredondamento. 
 
O fator resultante da expressão (Fator DI x FatorSpread) deve ser considerado 
com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento. 
 
A Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas decimais 
divulgado pela entidade responsável por seu cálculo, salvo quando expressamente 
indicado de outra forma. 

 
6.16 Disposições Gerais sobre a Sobretaxa. As disposições desta Cláusula se aplicam à Sobretaxa 

da Primeira Série e à Sobretaxa da Segunda Série. 
 

6.16.1 Para os fins desta Escritura de Emissão: 
 

I. "Eventos de Step-up da Sobretaxa" significa a ocorrência de qualquer dos 
seguintes eventos: 

 
(a) não atendimento, pela Companhia, do SKPI na Primeira Data de 

Verificação e/ou na Segunda Data de Verificação; ou 
 

(b) não entrega, pela Companhia ao Agente Fiduciário, do Relatório do 
Verificador Externo no prazo de até 90 (noventa) dias contados da 
Primeira Data de Verificação e da Segunda Data de Verificação; 

 
II. "Período de Capitalização" significa o intervalo de tempo que se inicia na 

Primeira Data de Integralização da respectiva série, no caso do primeiro 
Período de Capitalização, ou na data prevista do pagamento da Remuneração 
da respectiva série aplicável imediatamente anterior, no caso dos demais 
Períodos de Capitalização, e termina na data prevista para o pagamento da 
Remuneração da respectiva série aplicável correspondente ao período em 
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questão, sendo que cada Período de Capitalização sucede o anterior sem 
solução de continuidade; 
 

III. "Primeira Data de Verificação" tem o significado previsto no Anexo I a esta 
Escritura de Emissão; 
 

IV. "Relatório do Verificador Externo" significa o relatório, a ser elaborado pelo 
Verificador Externo, a respeito do atendimento (ou não), pela Companhia, do 
SKPI; 
 

V. "Segunda Data de Verificação" tem o significado previsto no Anexo I a esta 
Escritura de Emissão; 
 

VI. "SKPI" tem o significado previsto no Anexo I a esta Escritura de Emissão; e 
 

VII. "Verificador Externo" significa a empresa especializada e independente 
contratada pela Companhia para a verificação do atendimento ao SKPI. 

 
6.16.2 A incidência da Sobretaxa Ajustada da Primeira Série e da Sobretaxa Ajustada da 

Segunda Série em decorrência da verificação de qualquer dos Eventos de Step-up 
da Sobretaxa é irreversível, independentemente do cumprimento a posteriori pela 
Companhia do SKPI ou da entrega do respectivo Relatório do Verificador 
Externo, observado o disposto nas Cláusulas 6.16.4 e 6.16.5 abaixo. 
 

6.16.3 Caso seja verificada a ocorrência de qualquer dos Eventos de Step-up da 
Sobretaxa no decorrer de um Período de Capitalização, a Sobretaxa Ajustada da 
Primeira Série e da Sobretaxa Ajustada da Segunda Série serão aplicadas somente 
a partir do Período de Capitalização subsequente. 

 
6.16.4 Fica desde já certo e ajustado que o Agente Fiduciário limitar-se-á tão-somente a 

verificar a entrega dos Relatórios do Verificador Externo e acompanhar o 
atendimento do SKPI na Primeira Data de Verificação e na Segunda Data de 
Verificação por meio da informação disponibilizada no respectivo Relatório do 
Verificador Externo. O Agente Fiduciário não será responsável por verificar a 
suficiência, validade, qualidade, veracidade ou completude das informações 
técnicas e financeiras constantes do Relatório do Avaliador Externo, ou, ainda, 
em qualquer outro documento que lhe seja enviado com o fim do complementar, 
esclarecer, retificar ou ratificar as informações do referido Relatório do Avaliador 
Externo. 

 
6.16.5 Na hipótese de ocorrência de qualquer dos Eventos de Step-up da Sobretaxa, a 

Companhia deverá comunicar tal ocorrência aos Debenturistas (por meio de 
publicação de anúncio nos termos da Cláusula 6.30 abaixo ou de comunicação 
individual a todos os Debenturistas, com cópia ao Agente Fiduciário) e ao Agente 
Fiduciário. 
 

6.16.6 No prazo de até 3 (três) Dias Úteis contados do recebimento da comunicação 
referida na Cláusula 6.16.5 acima, o Agente Fiduciário deverá comunicar o 
Escriturador, o Banco Liquidante e a B3, com cópia à Companhia, sobre a 
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Sobretaxa Ajustada da Primeira Série e a Sobretaxa Ajustada da Segunda Série 
aplicável ao Período de Capitalização subsequente, devendo a B3 ser comunicada 
com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da data de início do Período de 
Capitalização subsequente. 

 
6.17 Indisponibilidade Temporária, Extinção, Limitação e/ou Não Divulgação da Taxa DI. Serão 

aplicáveis as disposições abaixo em caso de indisponibilidade temporária, extinção, limitação 
e/ou não divulgação da Taxa DI. 

 
6.17.1 Observado o disposto na Cláusula 6.17.2 abaixo, no caso de indisponibilidade 

temporária da Taxa DI quando do cálculo de quaisquer obrigações pecuniárias 
relativas às Debêntures previstas nesta Escritura de Emissão, será utilizado, em 
sua substituição, para apuração da Taxa DI, o percentual correspondente à última 
Taxa DI divulgada oficialmente até a data do cálculo, não sendo devidas quaisquer 
compensações financeiras, multas ou penalidades entre a Companhia e os 
Debenturistas, quando da divulgação posterior da Taxa DI. 
 

6.17.2 Na hipótese de extinção, limitação e/ou não divulgação da Taxa DI por mais de 
10 (dez) dias consecutivos após a data esperada para sua apuração e/ou 
divulgação, ou no caso de impossibilidade de aplicação da Taxa DI às Debêntures 
por proibição legal ou judicial, a Taxa DI deverá ser substituída pela taxa de juros 
média ponderada pelo volume das operações de financiamento por um dia, 
lastreadas em títulos públicos federais, apurados pelo Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia – SELIC ("Taxa SELIC"). Na hipótese de extinção, 
limitação e/ou não divulgação da Taxa SELIC por mais de 10 (dez) dias 
consecutivos ou da data de extinção ou da data esperada para sua apuração e/ou 
divulgação, ou no caso de impossibilidade de aplicação da Taxa SELIC às 
Debêntures por proibição legal ou judicial, conforme o caso, o Agente Fiduciário 
deverá, no prazo de até 5 (cinco) dias, convocar assembleia geral de Debenturistas 
da respectiva série, conforme o caso, para os Debenturistas da respectiva série, 
conforme o caso, deliberarem, em comum acordo com a Companhia e observada 
a regulamentação aplicável, sobre o novo parâmetro de remuneração das 
Debêntures da respectiva série a ser aplicado, que deverá ser aquele que melhor 
reflita as condições do mercado interbancário vigentes à época. Até a deliberação 
desse novo parâmetro de remuneração das Debêntures da respectiva série, quando 
do cálculo de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures da 
respectiva série previstas nesta Escritura de Emissão, será utilizado, para apuração 
da Remuneração aplicável, o percentual correspondente à última Taxa SELIC 
divulgada oficialmente até a data do cálculo, não sendo devidas quaisquer 
compensações financeiras, multas ou penalidades entre a Companhia e os 
Debenturistas da respectiva série quando da deliberação do novo parâmetro de 
remuneração para as Debêntures da respectiva série. Caso a Taxa SELIC volte a 
ser divulgada antes da realização da assembleia geral de Debenturistas da 
respectiva série prevista acima, referida assembleia geral de Debenturistas da 
respectiva série não será realizada, e a Taxa SELIC, a partir da data de sua 
validade, passará a ser novamente utilizada para o cálculo de quaisquer obrigações 
pecuniárias relativas às Debêntures da respectiva série previstas nesta Escritura de 
Emissão. Caso a assembleia geral de Debenturistas da respectiva série prevista 
acima não seja instalada em primeira e segunda convocações ou, se instalada, não 
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haja acordo sobre a nova remuneração das Debêntures da respectiva série entre a 
Companhia e Debenturistas da respectiva série representando, no mínimo, 75% 
(setenta e cinco por cento) das Debêntures da respectiva série em circulação, a 
Companhia se obriga, desde já, a resgatar a totalidade das Debêntures da 
respectiva série, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data da realização da 
assembleia geral de Debenturistas da respectiva série prevista acima (ou da data 
em que deveria ter ocorrido, caso não tenha ocorrido) ou na Data de Vencimento 
da Primeira Série ou na Data de Vencimento da Segunda Série, conforme o caso, 
o que ocorrer primeiro, pelo (i) no caso das Debêntures da Primeira Série, saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, acrescido da 
Remuneração da Primeira Série, calculada pro rata temporis desde a Primeira 
Data de Integralização das Debêntures da Primeira Série ou a data de pagamento 
da Remuneração da Primeira Série imediatamente anterior, conforme o caso, até 
a data do efetivo pagamento, caso em que, quando do cálculo de quaisquer 
obrigações pecuniárias relativas às Debêntures da Primeira Série previstas nesta 
Escritura de Emissão, será utilizado, para apuração da Remuneração aplicável, o 
percentual correspondente à última Taxa SELIC divulgada oficialmente, e (ii) no 
caso das Debêntures da Segunda Série, saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da Segunda Série, acrescido da Remuneração da Segunda Série, 
calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização das 
Debêntures da Segunda Série ou a data de pagamento da Remuneração da 
Segunda Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo 
pagamento, caso em que, quando do cálculo de quaisquer obrigações pecuniárias 
relativas às Debêntures da Segunda Série previstas nesta Escritura de Emissão, 
será utilizado, para apuração da Remuneração aplicável, o percentual 
correspondente à última Taxa SELIC divulgada oficialmente. 

 
6.18 Repactuação Programada. Não haverá repactuação programada. 

 
6.19 Resgate Antecipado Facultativo.  
 

6.19.1 Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures da Primeira Série. Exceto pelo 
disposto na Cláusula 6.21 abaixo, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, 
realizar, a qualquer tempo a partir de 8 de novembro de 2024 (inclusive), e com 
aviso prévio aos Debenturistas da Primeira Série (por meio de publicação de 
anúncio nos termos da Cláusula 6.30 abaixo ou de comunicação individual a todos 
os Debenturistas da Primeira Série, com cópia ao Agente Fiduciário), ao Agente 
Fiduciário, ao Escriturador, ao Banco Liquidante e à B3, de, no mínimo, 3  (três) 
Dias Úteis da data do evento, o resgate antecipado da totalidade (sendo vedado o 
resgate parcial) das Debêntures da Primeira Série, com o consequente 
cancelamento de tais Debêntures da Primeira Série, mediante o pagamento do 
Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, 
das Debêntures da Primeira Série, acrescido da Remuneração da Primeira Série, 
calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização das 
Debêntures da Primeira Série ou a data de pagamento da Remuneração da 
Primeira Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo 
pagamento, acrescido de prêmio, incidente sobre o valor do resgate antecipado 
descrito acima (observado que, caso o resgate antecipado facultativo aconteça em 
qualquer data de pagamento da Remuneração da Primeira Série ou do Valor 
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Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das 
Debêntures da Primeira Série, deverão ser desconsiderados os valores pagos em 
tais datas, devendo o prêmio incidir sobre o saldo do Valor Nominal Unitário 
objeto do resgate), correspondente a 0,40% (quarenta centésimos por cento) ao 
ano pelo prazo médio remanescente, calculado de acordo com a seguinte fórmula: 

 
Prêmio = Prazo Médio * PA * PU 

 
Onde: 
 
PU = Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso, das Debêntures da Primeira Série, acrescido da Remuneração da Primeira 
Série, calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização das 
Debêntures da Primeira Série ou a data de pagamento da Remuneração da 
Primeira Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo 
pagamento; e 
 

PA = 0,40% (quarenta centésimos por cento). 
 
Sendo que: 
 
(i) caso o resgate antecipado facultativo ocorra até a data de pagamento da 
primeira parcela de amortização do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Primeira Série (inclusive), 
conforme previsto na Cláusula 6.13 acima, inciso I, alínea (a), o Prazo Médio será 
calculado da seguinte forma: 

 
Prazo Médio = {[(du1/252)+(du2/252)]/2} 

Onde: 
 
du1 = quantidade de Dias Úteis entre a data de pagamento do resgate antecipado 
facultativo (inclusive) e a data de pagamento da primeira parcela de amortização 
do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso, das Debêntures da Primeira Série (exclusive), conforme previsto na 
Cláusula 6.13 acima, inciso I, alínea (a); e 
 
du2 = quantidade de Dias Úteis entre a data de pagamento da primeira parcela de 
amortização do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, das Debêntures da Primeira Série (inclusive), conforme previsto 
na Cláusula 6.13 acima, inciso I, alínea (a), e a Data de Vencimento da Primeira 
Série (exclusive); ou 
 
(ii) caso o resgate antecipado facultativo ocorra após a data de pagamento da 
primeira parcela de amortização do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Primeira Série (exclusive) 
até a Data de Vencimento da Primeira Série (exclusive), o Prazo Médio será 
calculado da seguinte forma: 

 
Prazo Médio = [(du/252)] 
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onde: 
 
du = quantidade de Dias Úteis entre a data de pagamento do resgate antecipado 
facultativo (inclusive) e a Data de Vencimento da Primeira Série (exclusive). 
 

6.19.2 Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures da Segunda Série. Exceto pelo 
disposto na Cláusula 6.21 abaixo, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, 
realizar, a qualquer tempo a partir de 8 de novembro de 2025 (inclusive), e com 
aviso prévio aos Debenturistas da Segunda Série (por meio de publicação de 
anúncio nos termos da Cláusula 6.30 abaixo ou de comunicação individual a todos 
os Debenturistas da Segunda Série, com cópia ao Agente Fiduciário), ao Agente 
Fiduciário, ao Escriturador, ao Banco Liquidante e à B3, de, no mínimo, 3 (três) 
Dias Úteis da data do evento, o resgate antecipado da totalidade (sendo vedado o 
resgate parcial) das Debêntures da Segunda Série, com o consequente 
cancelamento de tais Debêntures da Segunda Série, mediante o pagamento do 
Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, 
das Debêntures da Segunda Série, acrescido da Remuneração da Segunda Série, 
calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização das 
Debêntures da Segunda Série ou a data de pagamento da Remuneração da 
Segunda Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo 
pagamento, acrescido de prêmio, incidente sobre o valor do resgate antecipado 
descrito acima (observado que, caso o resgate antecipado facultativo aconteça em 
qualquer data de pagamento da Remuneração da Segunda Série ou do Valor 
Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das 
Debêntures da Segunda Série, deverão ser desconsiderados os valores pagos em 
tais datas, devendo o prêmio incidir sobre o saldo do Valor Nominal Unitário 
objeto do resgate), correspondente a 0,50% (cinquenta centésimos por cento) ao 
ano pelo prazo médio remanescente, calculado de acordo com a seguinte fórmula: 

 
Prêmio = Prazo Médio * PA * PU 

Onde: 
 
PU = Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso, das Debêntures da Segunda Série, acrescido da Remuneração da Segunda 
Série, calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização das 
Debêntures da Segunda Série ou a data de pagamento da Remuneração da 
Segunda Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo 
pagamento; e 
 
PA = 0,50% (cinquenta centésimos por cento). 
 
Sendo que: 
 
(i) caso o resgate antecipado facultativo ocorra até a data de pagamento da 
primeira parcela de amortização do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Segunda Série (inclusive), 
conforme previsto na Cláusula 6.13 acima, inciso II, alínea (a), o Prazo Médio 
será calculado da seguinte forma: 
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Prazo Médio = {[(du1/252)+(du2/252)]/2} 

 
Onde: 
 
du1 = quantidade de Dias Úteis entre a data de pagamento do resgate antecipado 
facultativo (inclusive) e a data de pagamento da primeira parcela de amortização 
do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso, das Debêntures da Segunda Série (exclusive), conforme previsto na 
Cláusula 6.13 acima, inciso II, alínea (a); e 
 
du2 = quantidade de Dias Úteis entre a data de pagamento da primeira parcela de 
amortização do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, das Debêntures da Segunda Série (inclusive), conforme previsto 
na Cláusula 6.13 acima, inciso II, alínea (a), e a Data de Vencimento da Segunda 
Série (exclusive); ou 
 
(ii) caso o resgate antecipado facultativo ocorra após a data de pagamento da 
primeira parcela de amortização do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Segunda Série (exclusive) 
até a Data de Vencimento da Segunda Série (exclusive), o Prazo Médio será 
calculado da seguinte forma: 

 
Prazo Médio = [(du/252)] 

 
onde: 
 
du = quantidade de Dias Úteis entre a data de pagamento do resgate antecipado 
facultativo (inclusive) e a Data de Vencimento da Segunda Série (exclusive). 
 

6.19.3 Com relação às Debêntures (i) que estejam custodiadas eletronicamente na B3, o 
resgate antecipado deverá ocorrer de acordo com os procedimentos da B3; e 
(ii) que não estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio dos 
procedimentos do Escriturador. 

 
6.20 Amortização Extraordinária Facultativa. 
 

6.20.1 Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures da Primeira Série. A 
Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo a partir de 
8 de novembro de 2024 (inclusive), e com aviso prévio aos Debenturistas da 
Primeira Série (por meio de publicação de anúncio nos termos da Cláusula 6.30 
abaixo ou de comunicação individual a todos os Debenturistas da Primeira Série, 
com cópia ao Agente Fiduciário), ao Agente Fiduciário, ao Banco Liquidante e 
Escriturador e à B3, de, no mínimo, 3 (três) Dias Úteis da data do evento, 
amortizações extraordinárias sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, da totalidade das Debêntures da Primeira 
Série, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures da Primeira Série, correspondente à parcela a ser 
amortizada do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, 
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conforme o caso, das Debêntures da Primeira Série, acrescida da Remuneração da 
Primeira Série proporcional ao valor da parcela a ser amortizada do Valor 
Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das 
Debêntures da Primeira Série, calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data 
de Integralização das Debêntures da Primeira Série, ou a data de pagamento da 
Remuneração da Primeira Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a 
data do efetivo pagamento, acrescido de prêmio, incidente sobre o valor da 
amortização extraordinária descrito acima (observado que, caso a amortização 
extraordinária facultativa aconteça em qualquer data de pagamento da 
Remuneração da Primeira Série ou do Valor Nominal Unitário ou do saldo do 
Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Primeira Série, 
deverão ser desconsiderados os valores pagos em tais datas, devendo o prêmio 
incidir sobre a parcela do saldo do Valor Nominal Unitário objeto da amortização 
extraordinária), correspondente a 0,40% (quarenta centésimos por cento) ao ano 
pelo prazo médio remanescente, calculado de acordo com a seguinte fórmula: 

 
Prêmio = Prazo Médio * PA * PUa 

 
Onde: 
 
PUa = parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, das Debêntures da Primeira Série objeto da amortização 
extraordinária, acrescida da Remuneração da Primeira Série proporcional ao valor 
da parcela a ser amortizada do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Primeira Série, calculada 
pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização das Debêntures da 
Primeira Série ou a data de pagamento da Remuneração da Primeira Série 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento; e 
 
PA = 0,40% (quarenta centésimos por cento). 
 
Sendo que: 
 
(i) caso a amortização extraordinária facultativa ocorra até a data de pagamento 
da primeira parcela de amortização do Valor Nominal Unitário ou do saldo do 
Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Primeira Série 
(inclusive), conforme previsto na Cláusula 6.13 acima, inciso I, alínea (a), o Prazo 
Médio será calculado da seguinte forma: 
 

Prazo Médio = {[(du1/252)+(du2/252)]/2} 
 
Onde: 
 
du1 = quantidade de Dias Úteis entre a data de pagamento da amortização 
extraordinária facultativa (inclusive) e a data de pagamento da primeira parcela 
de amortização do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal 
Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Primeira Série (exclusive), 
conforme previsto na Cláusula 6.13 acima, inciso I, alínea (a); e 
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du2 = quantidade de Dias Úteis entre a data de pagamento da primeira parcela de 
amortização do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, das Debêntures da Primeira Série (inclusive), conforme previsto 
na Cláusula 6.13 acima, inciso I, alínea (a), e a Data de Vencimento da Primeira 
Série (exclusive); ou 
 
(ii) caso a amortização extraordinária facultativa ocorra após a data de 
pagamento da primeira parcela de amortização do Valor Nominal Unitário ou do 
saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Primeira 
Série (exclusive) até a Data de Vencimento da Primeira Série (exclusive), o Prazo 
Médio será calculado da seguinte forma: 
 

Prazo Médio = [(du/252)] 
 
onde: 
 
du = quantidade de Dias Úteis entre a data de pagamento da amortização 
extraordinária facultativa (inclusive) e a Data de Vencimento da Primeira Série 
(exclusive). 
 

6.20.2 Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures da Segunda Série. A 
Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo a partir de 
8 de novembro de 2025 (inclusive), e com aviso prévio aos Debenturistas da 
Segunda Série (por meio de publicação de anúncio nos termos da Cláusula 6.30 
abaixo ou de comunicação individual a todos os Debenturistas da Segunda Série, 
com cópia ao Agente Fiduciário), ao Agente Fiduciário, ao Banco Liquidante e 
Escriturador e à B3, de, no mínimo, 3 (três) Dias Úteis da data do evento, 
amortizações extraordinárias sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, da totalidade das Debêntures da Segunda 
Série, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures da Segunda Série, correspondente à parcela a ser 
amortizada do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, das Debêntures da Segunda Série, acrescida da Remuneração da 
Segunda Série proporcional ao valor da parcela a ser amortizada do Valor 
Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das 
Debêntures da Segunda Série, calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data 
de Integralização das Debêntures da Segunda Série, ou a data de pagamento da 
Remuneração da Segunda Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a 
data do efetivo pagamento, acrescido de prêmio, incidente sobre o valor da 
amortização extraordinária descrito acima (observado que, caso a amortização 
extraordinária facultativa aconteça em qualquer data de pagamento da 
Remuneração da Segunda Série ou do Valor Nominal Unitário ou do saldo do 
Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Segunda Série, 
deverão ser desconsiderados os valores pagos em tais datas, devendo o prêmio 
incidir sobre a parcela do saldo do Valor Nominal Unitário objeto da amortização 
extraordinária), correspondente a 0,50% (cinquenta centésimos por cento) ao ano 
pelo prazo médio remanescente, calculado de acordo com a seguinte fórmula: 

 
Prêmio = Prazo Médio * PA * PUa 
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Onde: 
 
PUa = parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, das Debêntures da Segunda Série objeto da amortização 
extraordinária, acrescida da Remuneração da Segunda Série proporcional ao valor 
da parcela a ser amortizada do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Segunda Série, calculada 
pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização das Debêntures da 
Segunda Série ou a data de pagamento da Remuneração da Segunda Série 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento; e 
 
PA = 0,50% (cinquenta centésimos por cento). 
 
Sendo que: 
 
(i) caso a amortização extraordinária facultativa ocorra até a data de pagamento 
da primeira parcela de amortização do Valor Nominal Unitário ou do saldo do 
Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Segunda Série 
(inclusive), conforme previsto na Cláusula 6.13 acima, inciso II, alínea (a), o 
Prazo Médio será calculado da seguinte forma: 
 

Prazo Médio = {[(du1/252)+(du2/252)]/2} 
 
Onde: 
 
du1 = quantidade de Dias Úteis entre a data de pagamento da amortização 
extraordinária facultativa (inclusive) e a data de pagamento da primeira parcela 
de amortização do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal 
Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Segunda Série (exclusive), 
conforme previsto na Cláusula 6.13 acima, inciso II, alínea (a); e 
 
du2 = quantidade de Dias Úteis entre a data de pagamento da primeira parcela de 
amortização do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, das Debêntures da Segunda Série (inclusive), conforme previsto 
na Cláusula 6.13 acima, inciso II, alínea (a), e a Data de Vencimento da Segunda 
Série (exclusive); ou 
 
(ii) caso a amortização extraordinária facultativa ocorra após a data de 
pagamento da primeira parcela de amortização do Valor Nominal Unitário ou do 
saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Segunda 
Série (exclusive) até a Data de Vencimento da Segunda Série (exclusive), o Prazo 
Médio será calculado da seguinte forma: 

 
Prazo Médio = [(du/252)] 

 
onde: 
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du = quantidade de Dias Úteis entre a data de pagamento da amortização 
extraordinária facultativa (inclusive) e a Data de Vencimento da Segunda Série 
(exclusive). 
 

6.20.3 Com relação às Debêntures (i) que estejam custodiadas eletronicamente na B3, a 
amortização extraordinária deverá ocorrer de acordo com os procedimentos da 
B3; e (ii) que não estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio dos 
procedimentos do Escriturador. 

 
6.21 Oferta Facultativa de Resgate Antecipado. A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, 

realizar, a qualquer tempo, oferta facultativa de resgate antecipado, total ou parcial, das 
Debêntures, em geral ou por série, conforme definido pela Companhia, com o consequente 
cancelamento de tais Debêntures, que será endereçada a todos os Debenturistas, em geral ou 
por série, conforme definido pela Companhia, sem distinção, assegurada a igualdade de 
condições a todos os Debenturistas, em geral ou por série, conforme definido pela 
Companhia, para aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares, de 
acordo com os termos e condições previstos abaixo ("Oferta Facultativa de Resgate 
Antecipado"): 

 
I. a Companhia realizará a Oferta Facultativa de Resgate Antecipado por meio de 

comunicação ao Agente Fiduciário e, na mesma data, por meio de aviso aos 
Debenturistas (por meio de publicação de anúncio nos termos da Cláusula  6.30 
abaixo ou de comunicação individual a todos os Debenturistas, com cópia para o 
Agente Fiduciário) ("Comunicação de Oferta Facultativa de Resgate 
Antecipado"), o qual deverá descrever os termos e condições da Oferta Facultativa 
de Resgate Antecipado, incluindo (a) se a Oferta Facultativa de Resgate 
Antecipado será relativa à totalidade ou a parte das Debêntures e se abrangerá 
todas as séries ou determinada série a ser especificada; (b) caso a Oferta 
Facultativa de Resgate Antecipado se refira a parte das Debêntures, a quantidade 
de Debêntures objeto da Oferta Facultativa de Resgate Antecipado, incluindo a 
quantidade máxima correspondente a cada série a ser resgatada, conforme o caso, 
observado o disposto no inciso IV abaixo; (c) se a Oferta Facultativa de Resgate 
Antecipado estará condicionada à indicação de determinada quantidade mínima 
de Debêntures; (d) o percentual do prêmio de resgate antecipado, caso exista, que 
não poderá ser negativo; (e) a forma e o prazo de manifestação, à Companhia, 
com cópia ao Agente Fiduciário, pelos Debenturistas que optarem pela adesão à 
Oferta Facultativa de Resgate Antecipado; (f) a data efetiva para o resgate 
antecipado e o pagamento das Debêntures indicadas por seus respectivos titulares 
em adesão à Oferta Facultativa de Resgate Antecipado, que será a mesma para 
todas as Debêntures indicadas por seus respectivos titulares em adesão à Oferta 
Facultativa de Resgate Antecipado e que deverá ocorrer no prazo de, no mínimo, 
10 (dez) dias contados da data da Comunicação de Oferta Facultativa de Resgate 
Antecipado; e (g) demais informações necessárias para a tomada de decisão pelos 
Debenturistas e à operacionalização do resgate antecipado das Debêntures 
indicadas por seus respectivos titulares em adesão à Oferta Facultativa de Resgate 
Antecipado; 

 
II. a Companhia deverá (a) na respectiva data de término do prazo de adesão à Oferta 

Facultativa de Resgate Antecipado, confirmar ao Agente Fiduciário a realização 
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ou não do resgate antecipado bem como, no caso de sua realização, a respectiva 
data do resgate antecipado, conforme os critérios estabelecidos na Comunicação 
de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado; e (b) com antecedência mínima de 
3 (três) Dias Úteis da respectiva data do resgate antecipado, comunicar ao 
Escriturador, ao Banco Liquidante e à B3 a respectiva data do resgate antecipado; 

 
III. o valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures indicadas por seus 

respectivos titulares em adesão à Oferta Facultativa de Resgate Antecipado 
corresponderá ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, acrescido (a) da Remuneração aplicável, calculada pro rata 
temporis desde a Primeira Data de Integralização da respectiva série ou a data de 
pagamento da Remuneração aplicável imediatamente anterior, conforme o caso, 
até a data do efetivo pagamento; e (b) se for o caso, de prêmio de resgate 
antecipado a ser oferecido aos Debenturistas, a exclusivo critério da Companhia, 
o qual não poderá ser negativo e será estabelecido na Comunicação de Oferta 
Facultativa de Resgate Antecipado; 

 
IV. caso a Oferta Facultativa de Resgate Antecipado se refira a parte das Debêntures, 

e a quantidade de Debêntures que tenham sido indicadas em adesão à Oferta 
Facultativa de Resgate Antecipado seja maior do que a quantidade à qual a Oferta 
Facultativa de Resgate Antecipado foi originalmente direcionada, a Companhia 
deverá escolher entre (a) resgatar a totalidade das Debêntures que tenham sido 
indicadas em adesão à Oferta Facultativa de Resgate Antecipado; ou (b) cancelar 
a Oferta Facultativa de Resgate Antecipado; sendo que tal escolha deverá ser 
comunicada ao Agente Fiduciário e aos Debenturistas, na mesma forma da 
Comunicação de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado, com antecedência 
mínima de 3 (três) Dias Úteis da data prevista para resgate; 

 
V. o pagamento das Debêntures resgatadas antecipadamente por meio da Oferta 

Facultativa de Resgate Antecipado será realizado nos termos da Cláusula  6.24 
abaixo; e 

 
VI. o resgate antecipado, com relação às Debêntures que (a) estejam custodiadas 

eletronicamente na B3, será realizado em conformidade com os procedimentos 
operacionais da B3; e (b) não estejam custodiadas eletronicamente na B3, será 
realizado em conformidade com os procedimentos operacionais do Escriturador. 

 
6.22 Aquisição Facultativa. A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures, desde 

que observe o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, no artigo 
13 e, conforme aplicável, no artigo 15 da Instrução CVM 476, na Instrução da CVM n.º 620, 
de 17 de março de 2020, conforme alterada, e na regulamentação aplicável da CVM. As 
Debêntures adquiridas pela Companhia poderão, a critério da Companhia, ser canceladas, 
permanecer em tesouraria ou ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas 
pela Companhia para permanência em tesouraria nos termos desta Cláusula, se e quando 
recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures em 
circulação da mesma série. 
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6.23 Direito ao Recebimento dos Pagamentos. Farão jus ao recebimento de qualquer valor devido 
aos Debenturistas nos termos desta Escritura de Emissão aqueles que forem Debenturistas no 
encerramento do Dia Útil imediatamente anterior à respectiva data de pagamento.  

 
6.24 Local de Pagamento. Os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores 

eventualmente devidos pela Companhia nos termos desta Escritura de Emissão serão 
realizados pela Companhia (i) no que se refere a pagamentos referentes ao Valor Nominal 
Unitário, à Remuneração aplicável, a prêmio de pagamento antecipado e aos Encargos 
Moratórios, e com relação às Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na B3, por 
meio da B3; ou (ii) nos demais casos, por meio do Escriturador ou na sede da Companhia, 
conforme o caso. 

 
6.25 Prorrogação dos Prazos. Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento 

de qualquer obrigação prevista nesta Escritura de Emissão até o 1º  (primeiro) Dia Útil 
subsequente, se o seu vencimento coincidir com dia que não seja Dia Útil, não sendo devido 
qualquer acréscimo aos valores a serem pagos. Para os fins desta Escritura de Emissão, "Dia 
Útil" significa (i) com relação a qualquer obrigação pecuniária, inclusive para fins de cálculo, 
qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional; e (ii) com relação 
a qualquer obrigação não pecuniária prevista nesta Escritura de Emissão, qualquer dia no qual 
haja expediente nos bancos comerciais na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e na 
Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, e que não seja sábado ou domingo. 

 
6.26 Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido 

pela Companhia aos Debenturistas nos termos desta Escritura de Emissão, adicionalmente ao 
pagamento da Remuneração aplicável, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de 
Integralização da respectiva série ou a data de pagamento da Remuneração aplicável 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sobre todos e 
quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, 
calculados pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data do efetivo 
pagamento; e (ii) multa moratória não compensatória de 2% (dois por cento) ("Encargos 
Moratórios"). 

 
6.27 Decadência dos Direitos aos Acréscimos. O não comparecimento do Debenturista para 

receber o valor correspondente a quaisquer obrigações pecuniárias nas datas previstas nesta 
Escritura de Emissão ou em qualquer comunicação realizada ou aviso publicado nos termos 
desta Escritura de Emissão não lhe dará o direito a qualquer acréscimo no período relativo ao 
atraso no recebimento, assegurados, todavia, os direitos adquiridos até a data do respectivo 
vencimento ou pagamento, no caso de impontualidade no pagamento.  

 
6.28 Imunidade Tributária. Caso qualquer Debenturista tenha imunidade ou isenção tributária, 

este deverá encaminhar ao Banco Liquidante ou ao Escriturador, conforme o caso, no prazo 
mínimo de 10 (dez) Dias Úteis anteriores à data prevista para recebimento de valores relativos 
às Debêntures, documentação comprobatória da referida imunidade ou isenção tributária, sob 
pena de ter descontados de seus pagamentos os valores devidos nos termos da legislação 
tributária em vigor. 

 
6.29 Vencimento Antecipado. Sujeito ao disposto nas Cláusulas 6.29.1, 6.29.2 e 6.29.3 abaixo, o 

Agente Fiduciário deverá declarar antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das 
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Debêntures, e exigir o imediato pagamento, pela Companhia, do Valor Nominal Unitário ou 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, acrescido da 
Remuneração aplicável, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização 
da respectiva série ou a data de pagamento da Remuneração aplicável imediatamente anterior, 
conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, dos 
Encargos Moratórios, na ocorrência de qualquer dos eventos previstos nos artigos 333 e 1.425 
da Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (Código Civil), e/ou de 
qualquer dos seguintes eventos (cada evento, um "Evento de Inadimplemento"): 

 
I. inadimplemento, pela Companhia, de qualquer obrigação pecuniária relativa às 

Debêntures e/ou prevista nesta Escritura de Emissão, na respectiva  data de 
pagamento prevista nesta Escritura de Emissão, não sanado no prazo de 1  (um) 
Dia Útil contado da data do respectivo inadimplemento; 

 
II. inadimplemento, pela Companhia, de qualquer obrigação não pecuniária prevista 

nesta Escritura de Emissão, não sanado no prazo de 10 (dez) Dias Úteis contados 
da data do respectivo inadimplemento, sendo que o prazo previsto neste inciso 
não se aplica às obrigações para as quais tenha sido estipulado prazo de cura 
específico ou para as quais o prazo de cura tenha sido expressamente excluído; 

 
III. não utilização, pela Companhia, dos recursos obtidos com a Emissão, nos termos 

da Cláusula 4 acima; 
 

IV. invalidade, nulidade ou inexequibilidade desta Escritura de Emissão; 
 

V. cessão, promessa de cessão ou qualquer forma de transferência ou promessa de 
transferência a terceiros, no todo ou em parte, pela Companhia, de qualquer de 
suas obrigações nos termos desta Escritura de Emissão, exceto:  

 
(a) se previamente autorizado por Debenturistas representando, no mínimo, 90% 

(noventa por cento) das Debêntures em circulação; ou 
 

(b) se em decorrência de uma operação societária que não constitua um Evento 
de Inadimplemento, nos termos permitidos pelo inciso VIII abaixo; 

 
VI. (a) insolvência, liquidação, dissolução ou extinção da Companhia ou de qualquer 

Controlada Relevante (conforme definido abaixo), exceto, exclusivamente na 
hipótese de dissolução ou extinção, se em decorrência de uma operação societária 
que não constitua um Evento de Inadimplemento, nos termos permitidos pelo 
inciso VIII abaixo; (b) decretação de falência da Companhia e/ou de qualquer 
Controlada Relevante; (c) pedido de autofalência formulado pela Companhia e/ou 
por qualquer Controlada Relevante; (d) pedido de falência da Companhia e/ou de 
qualquer Controlada Relevante, formulado por terceiros, não elidido no prazo 
legal, qual seja, 10 (dez) dias contados da citação; (e) pedido de recuperação 
judicial ou de recuperação extrajudicial da Companhia e/ou de qualquer 
Controlada Relevante, independentemente do deferimento do respectivo pedido; 
(f) submissão de qualquer Controlada Relevante, conforme aplicável, ao Regime 
de Administração Especial Temporária – RAET; ou (g) procedimento análogo ao 
disposto nas alíneas (a) a (f) acima em outras jurisdições, conforme aplicável; 
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VII. transformação da forma societária da Companhia de sociedade por ações para 

qualquer outro tipo societário, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das 
Sociedades por Ações; 

 
VIII. cisão, fusão, incorporação, incorporação de ações ou qualquer forma de 

reorganização societária envolvendo a Companhia e/ou qualquer Controlada 
Relevante (conforme definido abaixo) (sendo que a mera alteração do quadro 
acionário da Companhia não constitui uma reorganização societária), exceto: 
  
(a) se previamente autorizado por Debenturistas representando, no mínimo, 2/3 

(dois terços) das Debêntures em circulação; 
 

(b) exclusivamente no caso de cisão, fusão ou incorporação da Companhia, se 
tiver sido assegurado aos Debenturistas que o desejarem, durante o prazo 
mínimo de 6 (seis) meses contados da data de publicação das atas dos atos 
societários relativos à operação, o resgate das Debêntures de que forem 
titulares, mediante o pagamento do saldo do Valor Nominal Unitário, 
acrescido da Remuneração aplicável, calculada pro rata temporis desde a 
Primeira Data de Integralização da respectiva série ou a data de pagamento 
da Remuneração aplicável imediatamente anterior, conforme o caso, até a 
data do efetivo pagamento; 

 
(c) pela incorporação, pela Companhia (de modo que a Companhia seja a 

incorporadora), de qualquer das suas Controladas;  
 

(d) se a operação for realizada exclusivamente entre Controladas ou entre estas 
e a Companhia (desde que não envolva a cisão, fusão ou incorporação da 
Companhia); ou  

 
(e) outra forma de reorganização societária envolvendo a Companhia e/ou 

qualquer Controlada, realizada no âmbito de quaisquer parcerias ou acordos 
comerciais ou operacionais com quaisquer outros parceiros comerciais 
dentro do objeto social da Companhia e/ou de qualquer Controlada 
envolvida, incluindo a oferta e a distribuição dos seus respectivos produtos 
ou serviços, desde que (i) não envolvam a cisão, fusão ou incorporação da 
Companhia; e (ii) não causem, individual ou conjuntamente, um Efeito 
Adverso Relevante (conforme definido abaixo);  

 
IX. redução de capital social da Companhia, exceto: 

 
(a) se previamente autorizado por Debenturistas representando, no mínimo, 2/3 

(dois terços) das Debêntures em circulação, conforme disposto no artigo 174, 
parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações; ou 
 

(b) para a absorção de prejuízos; 
 

X. transferência do Controle (conforme definido abaixo), direto ou indireto, da 
Companhia e/ou de qualquer Controlada Relevante para terceiro(s), exceto (a) se 
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previamente autorizado por Debenturistas representando, no mínimo, 2/3 (dois 
terços) das Debêntures em circulação; ou (b) no caso de qualquer Controlada 
Relevante, se mediante operação realizada entre Controladas Relevantes ou entre 
estas e a Companhia e desde que a Companhia mantenha o controle direto ou 
indireto de tal Controlada Relevante. Considera-se que o Controle da Companhia, 
na Data de Emissão, é detido, de forma isolada ou compartilhada, pela Sulasapar 
Participações S.A., inscrita no CNPJ sob o n.º 03.759.567/0001-34 (ou pelas 
pessoas físicas, direta ou indiretamente, acionistas de tal sociedade na Data de 
Emissão ou seus sucessores, em conjunto ou isoladamente); 

 
XI. alteração do objeto social da Companhia e/ou de qualquer Controlada Relevante, 

conforme disposto em seu estatuto social ou contrato social, conforme o caso, 
vigente na Data de Emissão, desde que acarrete um Efeito Adverso Relevante; 
 

XII. comprovação de que qualquer das declarações prestadas pela Companhia nesta 
Escritura de Emissão é falsa, incorreta, incompleta ou insuficiente em qualquer 
aspecto relevante; 
 

XIII. inadimplemento, pela Companhia e/ou por qualquer Controlada (ainda que na 
condição de garantidora), de qualquer Obrigação Financeira (conforme definido 
abaixo), em valor, individual ou agregado, igual ou superior a R$50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais), ou seu equivalente em outras moedas, corrigido 
monetariamente, desde a Data de Emissão, pela variação positiva do Índice Geral 
de Preços – Mercado, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas ("IGPM"), não 
sanado no prazo previsto no respectivo contrato; 
 

XIV. vencimento antecipado de qualquer Obrigação Financeira da Companhia e/ou de 
qualquer Controlada (ainda que na condição de garantidora), respeitados os prazos 
de cura previstos nos respectivos instrumentos, em valor, individual ou agregado, 
igual ou superior a R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), ou seu 
equivalente em outras moedas, corrigido monetariamente, desde a Data de 
Emissão, pela variação positiva do IGPM; 
 

XV. protesto de títulos contra a Companhia e/ou qualquer Controlada (ainda que na 
condição de garantidora), em valor, individual ou agregado, igual ou superior a 
R$100.000.000,00 (cem milhões de reais), ou seu equivalente em outras moedas, 
corrigido monetariamente, desde a Data de Emissão, pela variação positiva do 
IGPM, exceto se, no prazo legal, tiver sido validamente comprovado ao Agente 
Fiduciário que o(s) protesto(s) foi(ram) cancelado(s) ou suspenso(s); 
 

XVI. inadimplemento, pela Companhia e/ou por qualquer Controlada, de qualquer 
decisão judicial transitada em julgado e/ou de qualquer decisão arbitral não sujeita 
a recurso, em qualquer caso, desde que esgotados todos os meios judiciais ou 
processuais cabíveis para elidir o pagamento, contra a Companhia e/ou qualquer 
Controlada, em valor, individual ou agregado, igual ou superior a 
R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais), ou seu equivalente em outras moedas, 
corrigido monetariamente, desde a Data de Emissão, pela variação positiva do 
IGPM, não sanado no prazo de 7 (sete) dias contados da data de inadimplemento; 
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XVII. observado o disposto no inciso XVIII abaixo, constituição de qualquer Ônus 
(conforme definido abaixo) sobre ativo(s) da Companhia e/ou de qualquer 
Controlada que represente(m), em valor, individual ou agregado, igual ou superior 
a R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), ou seu equivalente em outras 
moedas, corrigido monetariamente, desde a Data de Emissão, pela variação 
positiva do IGPM, exceto (a) no caso de Ônus involuntários, se sanado no prazo 
de 30 (trinta) dias a contar da data de constituição do Ônus; (b) se previamente 
autorizado por Debenturistas representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) das 
Debêntures em circulação; ou (c) pelos Ônus constituídos por exigência da 
regulamentação aplicável no curso normal dos negócios da Companhia e/ou das 
Controladas, incluindo mas não se limitando a gravames sobre reservas técnicas; 
 

XVIII. constituição de qualquer Ônus, exceto programas de stock option concedidos ou 
a serem concedidos a administradores e empregados e direito de preferência de 
compra previsto em acordos de acionistas em vigor na Data de Emissão e 
arquivados na sede da Companhia, sobre (a) dividendos em dinheiro, ações ou 
qualquer outra forma; (b) juros sobre o capital próprio em dinheiro, ações ou 
qualquer outra forma; e (c) outras distribuições pagas aos acionistas em dinheiro, 
ações ou qualquer outra forma nos termos da Lei das Sociedades por Ações, da 
Companhia e/ou de qualquer Controlada, que possa afetar ou inviabilizar o 
recebimento de tais proventos por sua Controladora, exceto se previamente 
autorizado por Debenturistas representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) das 
Debêntures em circulação; 
 

XIX. desapropriação, confisco ou qualquer outro ato de qualquer entidade 
governamental de qualquer jurisdição que resulte na perda, pela Companhia e/ou 
por qualquer Controlada Relevante, da propriedade e/ou da posse direta ou 
indireta que represente, no mínimo, 10% (dez por cento) dos ativos totais 
consolidados da Companhia; 
 

XX. distribuição e/ou pagamento, pela Companhia, de dividendos, juros sobre o capital 
próprio ou quaisquer outras distribuições de lucros aos acionistas da Companhia, 
caso a Companhia esteja em mora com qualquer de suas obrigações estabelecidas 
nesta Escritura de Emissão observados os prazos de cura previstos nesta Escritura 
de Emissão, exceto pelo pagamento do dividendo obrigatório previsto no 
artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações;  
 

XXI. não observância, pela Companhia, de qualquer dos índices financeiros abaixo, a 
serem apurados trimestralmente pela Companhia, e acompanhados pelo Agente 
Fiduciário no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de recebimento, 
pelo Agente Fiduciário, das informações a que se refere a Cláusula 7.1 abaixo, 
inciso II, alínea (a), tendo por base as Demonstrações Financeiras Consolidadas 
da Companhia a partir, inclusive, das Demonstrações Financeiras Consolidadas 
da Companhia relativas a 31 de dezembro de 2021 (observado que a Companhia 
está dispensada de observar quaisquer Índices Financeiros nas apurações 
referentes ao período compreendido entre 31 de dezembro de 2022 e o trimestre 
encerrado em 30 de setembro de 2025 (inclusive) (as apurações em relação a cada 
um de tais períodos, as "Apurações Objeto de Renúncia")):  
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(a) Dívida Financeira Líquida (conforme definido abaixo) igual ou inferior a 
2 (duas) vezes a Geração de Caixa (conforme definido abaixo) ("Índice 
Financeiro I"); 
 

(b) Geração de Caixa igual ou superior a 4 (quatro) vezes o Resultado Financeiro 
Líquido (conforme definido abaixo) ("Índice Financeiro II"); e 
 

(c) Geração de Caixa igual ou superior a 0 (zero) ("Índice Financeiro III", e, em 
conjunto com o Índice Financeiro I e o Índice Financeiro II, "Índices 
Financeiros"); ou 

 
XXII. questionamento judicial, proposto pela Companhia, desta Escritura de Emissão, 

com o propósito de tornar a Emissão nula, inválida ou inexequível.  
 

6.29.1 Ocorrendo qualquer dos Eventos de Inadimplemento previstos na Cláusula 6.29 
acima, incisos I, IV a X, XIII, XIV, XVIII ou XX, as obrigações decorrentes das 
Debêntures tornar-se-ão automaticamente vencidas, independentemente de aviso 
ou notificação, judicial ou extrajudicial. 
 

6.29.2 Ocorrendo qualquer dos demais Eventos de Inadimplemento (que não sejam 
aqueles previstos na Cláusula 6.29.1 acima), o Agente Fiduciário deverá, 
inclusive para fins do disposto na Cláusula 8.6 abaixo, convocar, no prazo de até 
3 (três) Dias Úteis contados da data em que constatar sua ocorrência, assembleia 
geral de Debenturistas, a se realizar no prazo mínimo previsto em lei. Se, na 
referida assembleia geral de Debenturistas, Debenturistas representando, no 
mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em circulação, decidirem por não 
declarar o vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, ou, 
ainda, em caso de suspensão dos trabalhos para deliberação em data posterior, o 
Agente Fiduciário não deverá declarar o vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Debêntures. Em caso de não instalação, em segunda convocação, 
da referida assembleia geral de Debenturistas ou ausência de quórum para 
deliberação pela assembleia geral de Debenturistas, o Agente Fiduciário deverá, 
imediatamente, declarar o vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures. 
 

6.29.3 Na ocorrência do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures, a Companhia obriga-se a resgatar a totalidade das Debêntures, com o 
seu consequente cancelamento, mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário 
ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, 
acrescido da Remuneração aplicável, calculada pro rata temporis desde a 
Primeira Data de Integralização da respectiva série ou a data de pagamento da 
Remuneração aplicável imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do 
efetivo pagamento, sem prejuízo do pagamento dos Encargos Moratórios, quando 
for o caso, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia 
nos termos desta Escritura de Emissão, no prazo de até 5  (cinco) Dias Úteis 
contados da data da declaração do vencimento antecipado, sob pena de, em não o 
fazendo, ficar obrigada, ainda, ao pagamento dos Encargos Moratórios (observado 
que, no caso do Evento de Inadimplemento previsto na Cláusula 6.29 acima, 
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inciso I, os Encargos Moratórios serão devidos desde a data do respectivo 
inadimplemento). 

 
6.29.4 Na ocorrência do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 

Debêntures, a B3 deverá ser imediatamente notificada acerca de tal 
acontecimento, sendo que o pagamento decorrente do vencimento antecipado 
deverá ocorrer com relação às Debêntures que estejam custodiadas 
eletronicamente na B3, em conformidade com os termos e condições do manual 
de operações da B3. 
 

6.29.5 Para os fins desta Escritura de Emissão: 
 

I. "Controlada Relevante" significa qualquer Controlada cujo patrimônio 
líquido represente mais de 30% (trinta por cento) do patrimônio líquido da 
Companhia, tendo por base as Demonstrações Financeiras Consolidadas da 
Companhia mais recentes à época; 

 
II. "Controle", "Controladora" e "Controlada" tem o significado previsto no 

artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações; 
 

III. "Dívida Financeira Líquida" significa o resultado de Obrigação Financeira 
menos Caixa e Aplicações Financeiras Líquidas, onde: 

 
(a) "Obrigação Financeira" significa os valores devidos em decorrência 

de (i) empréstimos, mútuos, financiamentos e outras dívidas 
financeiras onerosas, incluindo, sem limitação, debêntures, letras de 
câmbio, notas promissórias ou instrumentos similares no Brasil ou 
no exterior; (ii) aquisições a pagar; (iii) saldo líquido das operações 
ativas e passivas com derivativos em que a Companhia e/ou qualquer 
Controlada, ainda que na condição de garantidora, seja parte (sendo 
que o referido saldo será líquido do que já estiver classificado no 
passivo circulante e exigível de longo prazo da Companhia e/ou de 
qualquer Controlada); (iv) cartas de crédito, avais, fianças, 
coobrigações e demais garantias prestadas em benefício de empresas 
não consolidadas nas Demonstrações Financeiras Consolidadas da 
Companhia; e (v) obrigações decorrentes de resgate de ações e 
pagamento de dividendos fixos, se aplicável; e 

 
(b) "Caixa e Aplicações Financeiras Líquidas" são o resultado de Caixa 

e Aplicações Financeiras menos Provisões Técnicas, onde: 
 

(i) "Caixa e Aplicações Financeiras" significa o resultado de 
(i.a) Caixa e Equivalentes de Caixa mais (i.b) Aplicações 
Financeiras, do Ativo Circulante mais (i.c) Aplicações 
Financeiras Avaliadas a Valor Justo, do Ativo Não 
Circulante mais (i.d) Aplicações Financeiras Avaliadas ao 
Custo Amortizado, do Ativo Não Circulante; e 
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(ii) "Provisões Técnicas" significa o resultado de (ii.a) Garantia 
das Provisões Técnicas menos (ii.b) Direitos Creditórios 
menos (ii.c) Depósitos Judiciais menos (ii.d) Depósitos 
Especiais no IRB e Conta Dólar; 

 
IV. "Efeito Adverso Relevante" significa (a) qualquer efeito adverso relevante na 

situação (financeira ou de outra natureza), nos negócios, nos bens, nos 
resultados operacionais e/ou nas perspectivas da Companhia e/ou de qualquer 
Controlada Relevante; e/ou (b) qualquer efeito adverso na capacidade da 
Companhia de cumprir qualquer de suas obrigações pecuniárias ou 
obrigações não pecuniárias relevantes (dentre as quais as obrigações 
previstas nos Eventos de Inadimplemento) nos termos desta Escritura de 
Emissão; 
  

V. "Geração de Caixa" significa o Resultado Antes dos Tributos sobre o Lucro 
mais Depreciação, Amortização e Exaustão, com base nos últimos 12 (doze) 
meses contados da data-base de cálculo dos Índices Financeiros. Para fins de 
definição de Geração de Caixa, conforme previsto nas Demonstrações 
Financeiras Consolidadas da Companhia, qualquer tipo de amortização de 
Obrigações Financeiras não será acrescida ao Resultado Antes dos Tributos 
sobre o Lucro; 
 

VI. "Ônus" significa hipoteca, penhor, alienação fiduciária, cessão fiduciária, 
usufruto, fideicomisso, promessa de venda, opção de compra, direito de 
preferência, encargo, gravame ou ônus, arresto, sequestro ou penhora, 
judicial ou extrajudicial, voluntário ou involuntário, ou outro ato que tenha o 
efeito prático similar a qualquer das expressões acima; 

 

VII. "Resultado Financeiro Líquido" significa o resultado das despesas 
financeiras em módulo, menos as receitas financeiras em módulo, com base 
nos últimos 12 (doze) meses contados da data-base de cálculo dos Índices 
Financeiros; 

 
VIII. caso a Dívida Financeira Líquida seja negativa, o Índice Financeiro  I não 

será considerado no respectivo período; 
 

IX. caso o Resultado Financeiro Líquido seja negativo, o Índice Financeiro II não 
será considerado no respectivo período; e 
 

X. as definições utilizadas nesta Cláusula têm o significado a elas atribuído nas 
Demonstrações Financeiras Consolidadas da Companhia, ressalvadas 
aquelas previstas nesta Escritura de Emissão. 

 
6.29.6 As Partes desde logo reconhecem que o não cumprimento do SKPI na Primeira 

Data de Verificação e/ou na Segunda Data de Verificação não configurará um 
Evento de Inadimplemento por parte da Companhia. 

 
6.30 Publicidade. Os editais de convocação e as atas de assembleias gerais de Debenturistas 

deverão ser publicados no DOERJ e no jornal "Valor Econômico", bem como divulgados nos 
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websites da Companhia e da CVM, na forma da legislação aplicável (ou outra forma de 
publicação que venha a ser determinada por força de lei). Os demais atos e decisões relativos 
às Debêntures deverão ser comunicados, na forma de aviso, no portal "Valor Econômico", 
bem como nos websites da Companhia e da CVM, na forma da legislação aplicável. A 
Companhia poderá alterar os meios de comunicação previstos nesta Cláusula, mediante 
comunicação por escrito ao Agente Fiduciário e a publicação ou divulgação, na forma de 
aviso, no jornal ou no portal a ser substituído, conforme o caso, e nos websites da Companhia 
e da CVM. 

 
7. OBRIGAÇÕES ADICIONAIS DA COMPANHIA 
 
7.1 A Companhia está adicionalmente obrigada a: 
 

I. disponibilizar em sua página na rede mundial de computadores e na página da 
CVM na rede mundial de computadores, bem como fornecer ao Agente 
Fiduciário:  

 
(a) na data em que ocorrer primeiro entre o decurso de 3 (três) meses contados 

da data de término de cada exercício social e a data da efetiva divulgação, 
cópia das demonstrações financeiras consolidadas da Companhia auditadas 
por auditor independente registrado na CVM ("Auditor Independente"), 
relativas ao respectivo exercício social, preparadas de acordo com a Lei das 
Sociedades por Ações e com as regras emitidas pela CVM ("Demonstrações 
Financeiras Consolidadas Auditadas da Companhia"); 
 

(b) na data em que ocorrer primeiro entre o decurso de 45 (quarenta e cinco) dias 
contados da data de término de cada trimestre de seu exercício social (exceto 
pelo último trimestre de seu exercício social) e a data da efetiva divulgação, 
cópia das demonstrações financeiras consolidadas da Companhia com 
revisão limitada pelo Auditor Independente, relativas ao respectivo trimestre, 
preparadas de acordo com a Lei das Sociedades por Ações e com as regras 
emitidas pela CVM ("Demonstrações Financeiras Consolidadas Revisadas 
da Companhia", sendo as Demonstrações Financeiras Consolidadas 
Auditadas da Companhia e as Demonstrações Financeiras Consolidadas 
Revisadas da Companhia, quando referidas indistintamente, "Demonstrações 
Financeiras Consolidadas da Companhia"); e 
 

(c) nos mesmos prazos previstos para o envio dessas informações à CVM, cópia 
das informações periódicas e eventuais previstas na Instrução da CVM 
n.º 480, de 7 de dezembro de 2009, conforme alterada; 

 
II. fornecer ao Agente Fiduciário: 

 
(a) exceto em relação aos períodos referentes às Apurações Objeto de Renúncia, 

no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados das datas a que se refere o 
inciso I acima, alíneas (a) e (b), as rubricas necessárias à verificação dos 
Índices Financeiros, acompanhadas de demonstração do cálculo dos Índices 
Financeiros realizado pela Companhia, podendo o Agente Fiduciário 
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solicitar à Companhia todos os eventuais esclarecimentos adicionais que se 
façam necessários;  

 
(b) no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados das datas a que se refere o 

inciso I acima, alíneas (a) e (b), declaração firmada por representantes legais 
da Companhia, na forma de seu estatuto social, atestando (i) que permanecem 
válidas as disposições contidas nesta Escritura de Emissão; e (ii) a não 
ocorrência de qualquer Evento de Inadimplemento e a inexistência de 
descumprimento de qualquer obrigação prevista nesta Escritura de Emissão; 

 
(c) no prazo de até 1 (um) Dia Útil contado da data em que forem realizados, 

avisos pela Companhia aos Debenturistas; 
 

(d) no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis contados da data de ciência, informações 
a respeito da ocorrência de qualquer Evento de Inadimplemento; 

 
(e) no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de recebimento, envio 

de cópia de qualquer correspondência ou notificação, judicial ou 
extrajudicial, recebida pela Companhia relacionada a um Evento de 
Inadimplemento; 

 
(f) no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de ciência, informações 

a respeito da ocorrência de qualquer evento ou situação que cause um Efeito 
Adverso Relevante; 
 

(g) em até 10 (dez) Dias Úteis contados do recebimento de solicitação ou no 
prazo que vier a ser determinado por autoridade governamental, se tal prazo 
for inferior, qualquer informação com relação às Debêntures que lhe venha a 
ser solicitada, de maneira razoável, por escrito, pelo Agente Fiduciário, a fim 
de que este possa cumprir as suas obrigações nos termos desta Escritura de 
Emissão e da Resolução da CVM n.º 17, de 9 de fevereiro de 2021, conforme 
alterada ("Resolução CVM 17"); 
 

(h) no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data da respectiva 
celebração desta Escritura de Emissão e de seus aditamentos, cópia eletrônica 
(formato PDF) do protocolo para inscrição desta Escritura de Emissão ou do 
respectivo aditamento a esta Escritura de Emissão perante a JUCESP; 
 

(i) na mesma data da publicação, as informações veiculadas na forma prevista 
na Cláusula 6.30 acima; 
 

(j) no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data da respectiva inscrição 
e/ou arquivamento na JUCESP, uma via eletrônica (formato PDF) desta 
Escritura de Emissão ou do respectivo aditamento a esta Escritura de Emissão 
contendo a chancela digital que comprove o arquivamento na JUCESP; e 
 

(k) uma via original, com a lista de presença, e uma cópia eletrônica (formato 
PDF) com a devida chancela digital da JUCESP dos atos e reuniões dos 
Debenturistas que integrem a Emissão. 
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III. manter atualizado seu registro de emissor de valores mobiliários da Companhia 

perante a CVM; 
 

IV. manter departamento para atendimento aos Debenturistas; 
 

V. cumprir, e fazer com que suas Controladas Relevantes cumpram, as leis, 
regulamentos, normas administrativas e determinações dos órgãos 
governamentais, autarquias ou instâncias judiciais que sejam fundamentais ao 
regular exercício de suas atividades, exceto por aquelas que estejam sendo 
questionadas de boa-fé nas esferas administrativa e/ou judicial ou que estejam em 
fase de obtenção ou regularização; 
 

VI. manter, e fazer com que suas Controladas mantenham, em dia o pagamento de 
todas as obrigações de natureza tributária (municipal, estadual e federal), 
trabalhista, previdenciária, ambiental e de quaisquer outras obrigações impostas 
por lei, exceto por aquelas questionadas de boa-fé nas esferas administrativa e/ou 
judicial ou cujo descumprimento não cause um Efeito Adverso Relevante; 
 

VII. manter, e fazer com que as Controladas Relevantes mantenham, sempre válidas, 
eficazes, em perfeita ordem e em pleno vigor, todas as licenças, concessões, 
autorizações, permissões e alvarás, inclusive ambientais, aplicáveis ao exercício 
de suas atividades, de modo a evitar a ocorrência de Evento Adverso Relevante; 
 

VIII. manter sempre válidas, eficazes, em perfeita ordem e em pleno vigor todas as 
autorizações necessárias à celebração desta Escritura de Emissão e ao 
cumprimento de todas as obrigações aqui previstas; 
 

IX. contratar e manter contratados, às suas expensas, os prestadores de serviços 
inerentes à Emissão, incluindo o Agente Fiduciário, o Escriturador, o Banco 
Liquidante, o Auditor Independente, o ambiente de distribuição das Debêntures 
no mercado primário (MDA) e o ambiente de negociação das Debêntures no 
mercado secundário (CETIP21); 

 
X. contratar e manter contratada, às suas expensas, pelo menos uma agência de 

classificação de risco, a ser escolhida entre a Standard & Poor's, a Fitch Ratings 
ou a Moody's, para realizar a classificação de risco (rating) das Debêntures em 
escala local, devendo, ainda, (a) atualizar a classificação de risco (rating) das 
Debêntures em escala local anualmente, até o vencimento das Debêntures; 
(b) divulgar ou permitir que a agência de classificação de risco divulgue 
amplamente ao mercado os relatórios com as súmulas das classificações de risco; 
(c) entregar ao Agente Fiduciário os relatórios de classificação de risco preparados 
pela agência de classificação de risco no prazo de até 5  (cinco) Dias Úteis 
contados da data de sua divulgação; e (d) comunicar, no prazo de 5 (cinco) Dias 
Úteis acima, ao Agente Fiduciário qualquer alteração da classificação de risco; 
observado que, caso a agência de classificação de risco contratada cesse suas 
atividades no Brasil, tenha seu registro ou reconhecimento, perante a CVM, para 
atuação como agência de classif icação de risco cancelado, ou, por qualquer 
motivo, esteja ou seja impedida de emitir a classificação de risco das Debêntures, 
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a Companhia deverá (i) contratar outra agência de classificação de risco sem 
necessidade de aprovação dos Debenturistas, bastando notificar o Agente 
Fiduciário, desde que tal agência de classificação de risco seja a Standard & 
Poor's, a Fitch Ratings ou a Moody's; ou (ii) caso a agência de classificação de 
risco não esteja entre as indicadas no item (i) acima, no prazo de até 5  (cinco) Dias 
Úteis contados da data em que tomar conhecimento do evento, notificar o Agente 
Fiduciário e convocar assembleia geral de Debenturistas para que estes definam a 
agência de classificação de risco substituta; 

 
XI. manter verdadeiras, durante o prazo de vigência das Debêntures e desde que haja 

Debêntures em circulação, as declarações e informações contidas (a) nesta 
Escritura de Emissão, no que for aplicável; e (b) nos documentos fornecidos pela 
Companhia, no âmbito da Emissão; 
 

XII. não realizar, nos termos do artigo 9º da Instrução CVM 476, outra oferta pública 
da mesma espécie de valores mobiliários objeto da Oferta dentro do prazo de 4 
(quatro) meses contados da data do encerramento da Oferta, a menos que a nova 
oferta seja submetida a registro perante a CVM;  
 

XIII. realizar o recolhimento de todos os tributos que incidam ou venham a incidir sobre 
as Debêntures que sejam de responsabilidade da Companhia, incluindo Imposto 
de Renda Retido na Fonte; 
 

XIV. realizar (a) o pagamento da remuneração do Agente Fiduciário, nos termos da 
Cláusula 8.4 abaixo, inciso I; e (b) desde que assim solicitado pelo Agente 
Fiduciário, o pagamento das despesas devidamente comprovadas incorridas pelo 
Agente Fiduciário, nos termos da Cláusula 8.4 abaixo, inciso III; 
 

XV. notificar, em até 1 (um) Dia Útil, o Agente Fiduciário da convocação, pela 
Companhia, de qualquer assembleia geral de Debenturistas; 
 

XVI. convocar, no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis, assembleia geral de Debenturistas, 
para deliberar sobre qualquer das matérias que sejam do interesse dos 
Debenturistas, caso o Agente Fiduciário deva fazer, nos termos da lei e/ou desta 
Escritura de Emissão, mas não o faça no prazo aplicável; 
 

XVII. comparecer, por meio de seus representantes, às assembleias gerais de 
Debenturistas, sempre que solicitada; 
 

XVIII. zelar para que os recursos obtidos com a Emissão sejam utilizados na forma 
prevista na Cláusula 4 acima e não sejam empregados em (a) qualquer oferta, 
promessa ou entrega de pagamento ou outra espécie de vantagem indevido a 
funcionário, empregado ou agente público, partidos políticos, políticos ou 
candidatos políticos, em âmbito nacional ou internacional, ou a terceiras pessoas 
relacionadas; (b) qualquer pagamento que possa ser considerado propina, 
abatimento ilícito, remuneração ilícita, suborno, tráfico de influência ou ato de 
corrupção em geral em relação a autoridades públicas nacionais e estrangeiras; 
e/ou (c) qualquer outro ato que possa ser considerado lesivo à administração 
pública ou prática de corrupção nos termos de qualquer dispositivo legal ou 
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regulatório aplicável, incluindo, sem limitação, a Lei n.º 12.846, de 
1º de agosto de 2013, conforme alterada, o Decreto n.º 8.420, de 
18 de março de 2015, e, desde que aplicável, a U.S. Foreign Corrupt Practices 
Act of 1977 e o UK Bribery Act of 2010 (em conjunto, "Leis Anticorrupção"); 
 

XIX. cumprir, fazer com que suas Controladas e seus respectivos administradores, estes 
últimos quando agindo em nome e benefício da Companhia ou de suas 
Controladas, cumpram, fazer com que empregados e contratados da Companhia 
ou de suas Controladas, quando agindo em nome e benefício da Companhia ou de 
suas Controladas, se comprometam a cumprir, e orientar suas coligadas a cumprir, 
todas as disposições das Leis Anticorrupção e outras leis e regulamentações 
brasileiras correlatas que sejam aplicáveis, bem como das demais leis 
anticorrupção dos países em que a Companhia venha a desenvolver suas 
atividades, que sejam aplicáveis; 
 

XX. adotar mecanismos e procedimentos internos de integridade, comunicação e 
incentivo à denúncia de irregularidades para garantir o fiel cumprimento das Leis 
Anticorrupção por seus funcionários, executivos, diretores, representantes, 
procuradores e demais partes relacionadas;  
 

XXI. não realizar operações fora de seu objeto social, observadas as disposições 
estatutárias, legais e regulamentares em vigor, bem como os termos desta 
Escritura de Emissão; 
 

XXII. zelar para que seus respectivos conselheiros, diretores, empregados e agentes não 
utilizem, os recursos decorrentes da Emissão para favorecer uma oferta, 
pagamento, promessa de pagamento, ou autorização (a) para pagamento ou 
entrega de dinheiro ou qualquer outro bem de valor, a qualquer Pessoa, em 
violação das Leis Anticorrupção; (b) para o financiamento ou facilitação de 
quaisquer atividades, negócios ou transações de, ou com, qualquer Pessoa, em 
violação das Leis Anticorrupção; ou (c) de qualquer forma que possa resultar na 
violação de quaisquer leis, regras ou normas de anticorrupção aplicáveis a 
qualquer das partes envolvidas na Emissão. Para os fins desta Escritura de 
Emissão, "Pessoa" significa uma pessoa física ou jurídica, de direito ou de fato, 
uma associação voluntária, qualquer governo ou qualquer de suas subdivisões 
políticas, quaisquer agências ou quaisquer entes governamentais; 
 

XXIII. cumprir, fazer com que suas Controladas e seus respectivos administradores, estes 
últimos quando agindo em nome e benefício da Companhia ou de suas 
Controladas, cumpram, fazer com que empregados e contratados da Companhia 
ou de suas Controladas, quando agindo em nome e benefício da Companhia ou de 
suas Controladas, se comprometam a cumprir, e orientar suas coligadas a cumprir, 
(a) a legislação ambiental, incluindo, sem limitação, o disposto na Política 
Nacional do Meio Ambiente, nas Resoluções do CONAMA – Conselho Nacional 
do Meio Ambiente e nas demais legislações e regulamentações ambientais 
supletivas, adotando as medidas e ações preventivas ou reparatórias, destinadas a 
evitar e corrigir eventuais danos ambientais, bem como proceder a todas as 
diligências exigidas para a atividade da espécie, preservando o meio ambiente e 
atendendo às determinações dos órgãos municipais, estaduais e federais que 
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subsidiariamente venham a legislar ou regulamentar as normas ambientais em 
vigor; e (b) a legislação e regulamentação trabalhista, especialmente aquelas 
relativas a saúde e segurança ocupacional (as a alíneas (a) e (b), "Legislação 
Socioambiental"), exceto por aquelas (i) questionadas de boa-fé nas esferas 
administrativa e/ou judicial; (ii) que estejam em fase de regularização, para as 
quais a Companhia possua provimento jurisdicional vigente autorizando sua não 
observância; ou (iii) cujo descumprimento não cause um Efeito Adverso 
Relevante; 
 

XXIV. (a) não utilizar ou incentivar, conforme aplicável, e fazer com que suas 
Controladas não utilizem ou incentivem, conforme aplicável, e orientar suas 
coligadas a não utilizar ou incentivar, conforme aplicável, direta ou indiretamente, 
a prostituição, mão-de-obra infantil e/ou em condição análoga à de escravo; e 
(b) não infringir, e fazer com que suas Controladas não infrinjam, e orientar suas 
coligadas a não infringir, direitos dos silvícolas, em especial, mas não se 
limitando, ao direito sobre as áreas de ocupação indígena, assim declaradas pela 
autoridade competente; 
 

XXV. manter a sua contabilidade atualizada e realizar os respectivos registros de acordo 
com os princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil, e permitir que 
representantes do Agente Fiduciário (ou de auditor independente por este 
contratado) tenham acesso irrestrito, em data previamente acordada com a 
Companhia, a qual não poderá exceder a 3 (três) Dias Úteis contados de 
solicitação do Agente Fiduciário, (a) a todo e qualquer relatório do auditor 
independente entregue à Companhia referente às Demonstrações Financeiras 
Consolidadas da Companhia; e (b) aos livros e aos demais registros contábeis da 
Companhia, quando deliberado pela assembleia geral de Debenturistas; e  
 

XXVI. sem prejuízo das demais obrigações previstas acima ou de outras obrigações 
expressamente previstas na regulamentação em vigor e nesta Escritura de 
Emissão, nos termos do artigo 17 da Instrução CVM 476: 

 
(a) preparar demonstrações financeiras de encerramento de exercício e, se for o 

caso, demonstrações consolidadas, em conformidade com a Lei das 
Sociedades por Ações e com as regras emitidas pela CVM; 
 

(b) submeter suas demonstrações financeiras a auditoria por auditor registrado 
na CVM; 
 

(c) divulgar, até o dia anterior ao início das negociações das Debêntures, as 
demonstrações financeiras, acompanhadas de notas explicativas e do 
relatório dos auditores independentes, relativas aos 3 (três) últimos exercícios 
sociais encerrados, (i) em sua página na rede mundial de computadores, 
mantendo-as disponíveis pelo período de 3 (três) anos; e (ii) em sistema 
disponibilizado pela B3; 
 

(d) divulgar as demonstrações financeiras subsequentes, acompanhadas de notas 
explicativas e relatório dos auditores independentes, dentro de 3 (três) meses 
contados do encerramento do exercício social, (i) em sua página na rede 
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mundial de computadores, mantendo-as disponíveis pelo período de 3 (três) 
anos; e (ii) em sistema disponibilizado pela B3; 
 

(e) observar as disposições da Resolução da CVM n.º 44, de 
23 de agosto de 2021, conforme alterada ("Resolução CVM 44"), no tocante 
a dever de sigilo e vedações à negociação; 
 

(f) divulgar a ocorrência de fato relevante, conforme definido no artigo 2º da 
Resolução CVM 44, (i) em sua página na rede mundial de computadores, 
mantendo-as disponíveis pelo período de 3 (três) anos; e (ii) em sistema 
disponibilizado pela B3; 
 

(g) fornecer as informações solicitadas pela CVM; 
 

(h) divulgar, em sua página na rede mundial de computadores, o relatório anual 
e demais comunicações enviadas pelo Agente Fiduciário na mesma data do 
seu recebimento, mantendo-as disponíveis pelo período de 3 (três) anos; e 
 

(i) observar as disposições da regulamentação específica editada pela CVM, 
caso seja convocada, para realização de modo parcial ou exclusivamente 
digital, assembleia de titulares de Debêntures. 

 
8. AGENTE FIDUCIÁRIO 

  
8.1 A Companhia nomeia e constitui agente fiduciário da Emissão o Agente Fiduciário, 

qualificado no preâmbulo desta Escritura de Emissão, que assina nessa qualidade e, neste ato, 
e na melhor forma de direito, aceita a nomeação para, nos termos da lei e desta Escritura de 
Emissão, representar a comunhão dos Debenturistas, declarando que: 

 
I. é instituição financeira devidamente organizada, constituída e existente sob a 

forma de sociedade por ações, de acordo com as leis brasileiras; 
 

II. está devidamente autorizado e obteve todas as autorizações, inclusive, conforme 
aplicável, legais, societárias, regulatórias e de terceiros, necessárias à celebração 
desta Escritura de Emissão e ao cumprimento de todas as obrigações aqui 
previstas, tendo sido plenamente satisfeitos todos os requisitos legais, societários, 
regulatórios e de terceiros necessários para tanto; 
 

III. o representante legal do Agente Fiduciário que assina esta Escritura de Emissão 
tem, conforme o caso, poderes societários e/ou delegados para assumir, em nome 
do Agente Fiduciário, as obrigações aqui previstas e, sendo mandatário, tem os 
poderes legitimamente outorgados, estando o respectivo mandato em pleno vigor; 
 

IV. esta Escritura de Emissão e as obrigações aqui previstas constituem obrigações 
lícitas, válidas, vinculantes e eficazes do Agente Fiduciário, exequíveis de acordo 
com os seus termos e condições; 
 

V. a celebração, os termos e condições desta Escritura de Emissão e o cumprimento 
das obrigações aqui previstas (a) não infringem o estatuto social do Agente 
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Fiduciário; (b) não infringem qualquer contrato ou instrumento do qual o Agente 
Fiduciário seja parte e/ou pelo qual qualquer de seus ativos esteja sujeito; (c) não 
infringem qualquer disposição legal ou regulamentar a que o Agente Fiduciário 
e/ou qualquer de seus ativos esteja sujeito; e (d) não infringem qualquer ordem, 
decisão ou sentença administrativa, judicial ou arbitral que afete o Agente 
Fiduciário e/ou qualquer de seus ativos; 
 

VI. aceita a função para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres e 
atribuições previstos na legislação específica e nesta Escritura de Emissão; 
 

VII. conhece e aceita integralmente esta Escritura de Emissão e todos os seus termos e 
condições; 
 

VIII. verificou a consistência das informações contidas nesta Escritura de Emissão, com 
base nas informações prestadas pela Companhia, sendo certo que o Agente 
Fiduciário não conduziu qualquer procedimento de verificação independente ou 
adicional da veracidade das informações apresentadas; 
 

IX. está ciente da regulamentação aplicável emanada do Banco Central do Brasil e da 
CVM; 
 

X. não tem, sob as penas de lei, qualquer impedimento legal, conforme o artigo 66, 
parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, a Resolução CVM 17 e demais 
normas aplicáveis, para exercer a função que lhe é conferida; 
 

XI. não se encontra em nenhuma das situações de conflito de interesse previstas no 
artigo 6º da Resolução CVM 17; 
 

XII. não tem qualquer ligação com a Companhia que o impeça de exercer suas funções; 
e 
 

XIII. na data de celebração desta Escritura de Emissão, conforme organograma 
encaminhado pela Companhia, o Agente Fiduciário identificou que presta 
serviços de agente fiduciário nas seguintes emissões de valores mobiliários de 
sociedade coligada, controlada, controladora ou integrante do mesmo grupo da 
Companhia: 

 
Emissão 3ª emissão de debêntures da Sul América S.A. (2ª série vigente) 

Valor Total da Emissão R$500.000.000,00 

Quantidade  50.000 debêntures 

Espécie Quirografária 

Garantias N/A 

Data de Vencimento 15/05/2022 (2ª série) 

Remuneração IPCA + 7,41% a.a. (2ª série) 

Enquadramento  Adimplência financeira 
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Emissão 4ª emissão de debêntures da Sul América S.A. (2ª série vigente) 

Valor Total da Emissão R$500.000.000,00 

Quantidade  500.000 debêntures 

Espécie Quirografária 

Garantias N/A 

Data de Vencimento 13/12/2021 (2ª série) 

Remuneração 114% da Taxa DI (2ª série) 

Enquadramento  Adimplência financeira 

 

Emissão 5ª emissão de debêntures da Sul América S.A. 

Valor Total da Emissão R$500.000.000,00 

Quantidade  500.000 debêntures 

Espécie Quirografária 

Garantias N/A 

Data de Vencimento 27/10/2022 

Remuneração 108% da Taxa DI 

Enquadramento  Adimplência financeira 

 

Emissão 6ª emissão de debêntures da Sul América S.A. 

Valor Total da Emissão R$700.000.000,00 

Quantidade  700.000 debêntures 

Espécie Quirografária 

Garantias N/A 

Data de Vencimento 16/04/2024 

Remuneração 111,50% da Taxa DI 

Enquadramento  Adimplência financeira 

 
Emissão 8ª emissão de debêntures da Sul América S.A. 

Valor Total da Emissão R$700.000.000,00 

Quantidade  700.000 debêntures 

Espécie Quirografária 

Garantias N/A 

Data de Vencimento 
1ª série: 01/02/2024 

2ª série: 01/02/2026 

Remuneração 
1ª série: Taxa DI + 1,50% a.a. 
2ª série: Taxa DI + 1,80% a.a. 

Enquadramento  Adimplência financeira 

 
XIV. tendo em vista o disposto no inciso XIII acima, assegurará tratamento equitativo 

a todos os Debenturistas e a todos os titulares de valores mobiliários em que atue 
ou venha a atuar como agente fiduciário, agente de notas ou agente de garantias, 
respeitadas as garantias, as obrigações e os direitos específicos atribuídos aos 
respectivos titulares de valores mobiliários de cada emissão ou série.  

 
8.2 O Agente Fiduciário exercerá suas funções a partir da data de celebração desta Escritura de 

Emissão ou de eventual aditamento relativo à sua substituição, devendo permanecer no 
exercício de suas funções até a integral quitação das obrigações da Companhia nos termos 
desta Escritura de Emissão, ou, ainda, até sua efetiva substituição.  
 

8.3 Em caso de substituição, impedimentos, renúncia, destituição, intervenção, liquidação 
judicial ou extrajudicial, falência, ou qualquer outro caso de vacância do Agente Fiduciário, 
aplicam-se as seguintes regras: 
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I. os Debenturistas podem substituir o Agente Fiduciário e indicar seu substituto a 
qualquer tempo após o encerramento da Oferta, em assembleia geral de 
Debenturistas especialmente convocada para esse fim; 

 
II. caso o Agente Fiduciário não possa continuar a exercer as suas funções por 

circunstâncias supervenientes a esta Escritura de Emissão, deverá comunicar 
imediatamente o fato à Companhia e aos Debenturistas, mediante convocação de 
assembleia geral de Debenturistas, solicitando sua substituição; 
 

III. caso o Agente Fiduciário renuncie às suas funções, deverá permanecer no 
exercício de suas funções até que uma instituição substituta seja indicada pela 
Companhia e aprovada pela assembleia geral de Debenturistas, e assuma 
efetivamente as suas funções; 
 

IV. será realizada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do evento 
que a determinar, assembleia geral de Debenturistas, para a escolha do novo 
agente fiduciário, que deverá ser convocada pelo próprio Agente Fiduciário a ser 
substituído, podendo ser convocada por Debenturistas representando, no mínimo, 
10% (dez por cento) das Debêntures em circulação; na hipótese da convocação 
não ocorrer no prazo de até 15 (quinze) dias antes do término do prazo aqui 
previsto, caberá à Companhia realizá-la; em casos excepcionais, a CVM pode 
proceder à convocação da assembleia geral de Debenturistas para a escolha do 
novo agente fiduciário ou nomear substituto provisório; 
 

V. a substituição do Agente Fiduciário deverá ser comunicada à CVM no prazo de 
até 7 (sete) Dias Úteis contados da data de inscrição do aditamento a esta Escritura 
de Emissão na JUCESP, juntamente com a declaração e as demais informações 
exigidas no artigo 9º, caput e parágrafo único, da Resolução CVM 17; 
 

VI. os pagamentos ao Agente Fiduciário substituído serão realizados observando-se a 
proporcionalidade ao período da efetiva prestação dos serviços; 
 

VII. o agente fiduciário substituto fará jus à mesma remuneração percebida pelo 
anterior, caso (a) a Companhia não tenha concordado com o novo valor da 
remuneração do agente fiduciário proposto pela assembleia geral de Debenturistas 
a que se refere o inciso IV acima; ou (b) a assembleia geral de Debenturistas a que 
se refere o inciso IV acima não delibere sobre a matéria; 
 

VIII. o agente fiduciário substituto deverá, imediatamente após sua nomeação, 
comunicá-la à Companhia e aos Debenturistas nos termos da Cláusula 6.30 acima 
e da Cláusula 12 abaixo; e 
 

IX. aplicam-se às hipóteses de substituição do Agente Fiduciário as normas e 
preceitos emanados da CVM. 

 
8.4 Pelo desempenho dos deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da lei e desta 

Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário, ou a instituição que vier a substituí-lo nessa 
qualidade: 
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I. receberá uma remuneração: 
 

(a) de R$6.000,00 (seis mil reais) por ano, devida pela Companhia, sendo a 
primeira parcela da remuneração devida no dia 25 (vinte e cinco) do mês de 
celebração desta Escritura de Emissão ou do mês imediatamente 
subsequente, caso esta Escritura de Emissão seja assinada após o dia 25 (vinte 
e cinco), e as demais, no mesmo dia dos anos subsequentes, até o vencimento 
da Emissão, ou enquanto o Agente Fiduciário representar os interesses dos 
Debenturistas, devendo o Agente Fiduciário encaminhar à Companhia a 
cobrança dos seus honorários com 10 (dez) Dias Úteis de antecedência; 
 

(b) cuja primeira parcela será devida ainda que a Emissão não seja integralizada, 
a título de estruturação e implantação; 
 

(c) que será reajustada anualmente desde a data de pagamento da primeira 
parcela, até as datas de pagamento das parcelas subsequentes, pela variação 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ("IPCA"), ou do índice que 
eventualmente o substitua, calculada pro rata temporis, se necessário; 
 

(d) que será acrescida do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – 
ISSQN, da Contribuição para o Programa de Integração Social – PIS, da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, do 
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF e da Contribuição Social Sobre o 
Lucro Líquido – CSLL e de quaisquer outros tributos e despesas que venham 
a incidir sobre a remuneração devida ao Agente Fiduciário, nas alíquotas 
vigentes nas datas de cada pagamento; 
 

(e) devida mesmo após o vencimento final das Debêntures, caso o Agente 
Fiduciário ainda esteja exercendo atividades inerentes à sua função em 
relação à Emissão, remuneração esta que será calculada proporcionalmente 
aos meses de atuação do Agente Fiduciário, com base no valor da alínea (a) 
acima, reajustado conforme a alínea (c) acima; 
 

(f) acrescida, em caso de mora em seu pagamento, independentemente de aviso, 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sobre os valores em 
atraso, de (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata 
temporis desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; 
(ii) multa moratória de 2% (dois por cento); e (iii) atualização monetária pelo 
IPCA, calculada pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data 
do efetivo pagamento; e 
 

(g) a ser paga mediante depósito na conta corrente a ser indicada por escrito pelo 
Agente Fiduciário à Companhia, servindo o comprovante do depósito como 
prova de quitação do pagamento; 

 
II. uma remuneração adicional, em caso de necessidade de realização de assembleia 

geral de Debenturistas, ou celebração de aditamentos ou instrumentos legais 
relacionados à Emissão, será devida ao Agente Fiduciário uma remuneração 
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adicional de R$450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) por homem-hora dedicado 
às atividades relacionadas à Emissão, a ser paga no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis 
após a entrega, pelo Agente Fiduciário, à Companhia do relatório de horas, 
aplicando-se as disposições previstas no inciso I acima, alíneas (e), (f) e (g). Para 
fins de conceito de assembleia geral de Debenturistas, engloba-se todas as 
atividades relacionadas à assembleia geral de Debenturistas e não somente a 
análise da minuta e participação presencial ou virtual da mesma. Assim, nessas 
atividades, incluindo, sem limitação, (a) análise de edital; (b) participação em 
conference calls ou reuniões; (c) conferência de quórum de forma prévia à 
assembleia geral de Debenturistas; (d) conferência de procuração de forma prévia 
à assembleia geral de Debenturistas; e (e) aditamentos e contratos decorrentes da 
assembleia geral de Debenturistas. Para fins de esclarecimento, "relatório de 
horas" é o material a ser enviado pelo Agente Fiduciário com a indicação da tarefa 
realizada (por exemplo, análise de determinado documento ou participação em 
reunião), do colaborador do Agente Fiduciário, do tempo empregado na função e 
do valor relativo ao tempo;  

 
III. a remuneração acima não inclui despesas consideradas necessárias ao exercício 

da função de agente fiduciário, durante a implantação e vigência dos trabalhos do 
Agente Fiduciário, as quais serão cobertas pela Companhia, mediante pagamento 
das respectivas faturas acompanhadas dos respectivos comprovantes, emitidas 
diretamente em nome da Companhia ou emitidas em nome do Agente Fiduciário 
e reembolsadas pela Companhia, após, sempre que possível, prévia aprovação, 
devendo o reembolso, quando existente, ser realizado pela Companhia no dia 
25 (vinte e cinco) de cada mês, devendo o Agente Fiduciário encaminhar à 
Companhia os comprovantes de despesas e/ou faturas com 10 (dez) Dias Úteis de 
antecedência, incluindo despesas com: 

 
(a) publicação de relatórios, editais de convocação, avisos e notificações e 

outros, conforme previsto nesta Escritura de Emissão, e outras que vierem a 
ser exigidas pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis; 

 
(b) despesas cartorárias; 

 
(c) extração de certidões, fotocópias, digitalizações, envio de documentos; 

 
(d) viagens, transportes, alimentação e estadias, quando necessárias ao 

desempenho de suas funções nos termos desta Escritura de Emissão; 
 

(e) custos incorridos em contatos telefônicos relacionados à Emissão; 
 

(f) despesas com especialistas, tais como auditoria e fiscalização; e  
 

(g) contratação de assessoria jurídica aos Debenturistas; 
 

IV. poderá, em caso de inadimplência da Companhia no pagamento das despesas a 
que se refere o inciso III acima por um período superior a 30 (trinta) dias, solicitar 
aos Debenturistas adiantamento para o pagamento de despesas razoáveis com 
procedimentos legais, judiciais ou administrativos que o Agente Fiduciário venha 
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a incorrer para resguardar os interesses dos Debenturistas, despesas estas que 
deverão ser, sempre que possível, previamente aprovadas e adiantadas pelos 
Debenturistas, na proporção de seus créditos, e posteriormente, ressarcidas pela 
Companhia, sendo que as despesas a serem adiantadas pelos Debenturistas, na 
proporção de seus créditos, (a) incluem os gastos com honorários advocatícios de 
terceiros, depósitos, custas e taxas judiciárias nas ações propostas pelo Agente 
Fiduciário ou decorrentes de ações contra ele propostas no exercício de sua 
função, ou ainda que lhe causem prejuízos ou riscos financeiros, enquanto 
representante da comunhão dos Debenturistas; as eventuais despesas, depósitos e 
custas judiciais decorrentes da sucumbência em ações judiciais serão igualmente 
suportadas pelos Debenturistas (podendo o Agente Fiduciário solicitar garantia 
dos Debenturistas para cobertura do risco de sucumbência), bem como sua 
remuneração; e (b) excluem os Debenturistas impedidos por lei a fazê-lo, devendo 
os demais Debenturistas ratear as despesas na proporção de seus créditos, ficando 
desde já estipulado que haverá posterior reembolso aos Debenturistas que 
realizaram o rateio em proporção superior à proporção de seus créditos, quando 
de eventual recebimento de recursos por aqueles Debenturistas que estavam 
impedidos de ratear despesas relativas à sua participação; e 

 
V. o crédito do Agente Fiduciário por despesas incorridas para proteger dire itos e 

interesses ou realizar créditos dos Debenturistas que não tenha sido saldado na 
forma prevista no inciso IV acima será acrescido à dívida da Companhia, tendo 
preferência sobre esta na ordem de pagamento.  

 
8.5 Além de outros previstos em lei, na regulamentação da CVM e nesta Escritura de Emissão, 

constituem deveres e atribuições do Agente Fiduciário: 
 

I. responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 
legislação vigente; 
 

II. custear (a) todas as despesas decorrentes da execução dos seus serviços, incluindo 
todos os tributos, municipais, estaduais e federais, presentes ou futuros, devidos 
em decorrência da execução dos seus serviços, observado o disposto na  
Cláusula 8.4 acima, inciso I, alínea (d), e na Cláusula 8.4 acima, incisos III e IV; 
e (b) todos os encargos cíveis, trabalhistas e/ou previdenciários; 
 

III. exercer suas atividades com boa-fé, transparência e lealdade para com os 
Debenturistas; 
 

IV. proteger os direitos e interesses dos Debenturistas, empregando, no exercício da 
função, o cuidado e a diligência com que todo homem ativo e probo costuma 
empregar na administração de seus próprios bens; 
 

V. renunciar à função, na hipótese de superveniência de conflito de interesses ou de 
qualquer outra modalidade de inaptidão e realizar a imediata convocação da 
assembleia geral de Debenturistas prevista no artigo 7º da Resolução CVM 17 
para deliberar sobre sua substituição; 
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VI. conservar em boa guarda toda a documentação relativa ao exercício de suas 
funções; 
 

VII. verificar, no momento de aceitar a função, a consistência das informações contidas 
nesta Escritura de Emissão, diligenciando no sentido de que sejam sanadas as 
omissões, falhas ou defeitos de que tenha conhecimento; 
 

VIII. diligenciar junto à Companhia para que esta Escritura de Emissão e seus 
aditamentos, sejam inscritos na JUCESP, adotando, no caso da omissão da 
Companhia, as medidas eventualmente previstas em lei; 
 

IX. acompanhar a prestação das informações periódicas pela Companhia e alertar os 
Debenturistas, no relatório anual de que trata o inciso XIX abaixo, sobre 
inconsistências ou omissões de que tenha conhecimento; 
 

X. opinar sobre a suficiência das informações prestadas nas propostas de modificação 
das condições das Debêntures; 
 

XI. solicitar, quando julgar necessário, para o fiel desempenho de suas funções, 
certidões atualizadas da Companhia dos distribuidores cíveis, das varas de 
Fazenda Pública, dos cartórios de protesto, das varas da Justiça do Trabalho e da 
Procuradoria da Fazenda Pública da localidade onde se situe a sede ou domicílio 
da Companhia; 
 

XII. solicitar, quando considerar necessário, auditoria externa da Companhia;  
 

XIII. convocar, quando necessário, assembleia geral de Debenturistas nos termos da 
Cláusula 9.3 abaixo; 
 

XIV. comparecer às assembleias gerais de Debenturistas a fim de prestar as informações 
que lhe forem solicitadas; 
 

XV. manter atualizada a relação dos Debenturistas e seus endereços, mediante, 
inclusive, gestões perante a Companhia, o Escriturador, o Banco Liquidante e a 
B3, sendo que, para fins de atendimento ao disposto neste inciso, a Companhia, e 
os Debenturistas, assim que subscreverem e integralizarem ou adquirirem as 
Debêntures, expressamente autorizam, desde já, o Escriturador, o Banco 
Liquidante e a B3 a atenderem quaisquer solicitações realizadas pelo Agente 
Fiduciário, inclusive referente à divulgação, a qualquer momento, da posição de 
Debêntures, e seus respectivos Debenturistas;  
 

XVI. coordenar o sorteio das Debêntures a serem resgatadas, nos casos previstos nesta 
Escritura de Emissão, se aplicável; 
 

XVII. fiscalizar o cumprimento das cláusulas constantes desta Escritura de Emissão, 
inclusive (a) daquelas impositivas de obrigações de fazer e de não fazer e 
(b) daquela relativa à observância dos Índices Financeiros (exceto em relação aos 
períodos referentes às Apurações Objeto de Renúncia);  
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XVIII. comunicar aos Debenturistas qualquer inadimplemento, pela Companhia, de 
obrigações financeiras assumidas nesta Escritura de Emissão, incluindo 
obrigações relativas a cláusulas contratuais destinadas a proteger o interesse dos 
Debenturistas e que estabelecem condições que não devem ser descumpridas pela 
Companhia, indicando as consequências para os Debenturistas e as providências 
que pretende tomar a respeito do assunto, no prazo de até 7 (sete) Dias Úteis 
contados da data da ciência, pelo Agente Fiduciário, do inadimplemento; 
 

XIX. no prazo de até 4 (quatro) meses contados do término do exercício social da 
Companhia, divulgar, em sua página na rede mundial de computadores, e enviar 
à Companhia para divulgação na forma prevista na regulamentação específica, 
relatório anual destinado aos Debenturistas, nos termos do artigo 68, parágrafo 1º, 
alínea (b), da Lei das Sociedades por Ações, descrevendo os fatos relevantes 
ocorridos durante o exercício relativos às Debêntures, conforme o conteúdo 
mínimo estabelecido no artigo 15 da Resolução CVM 17; 
 

XX. manter o relatório anual a que se refere o inciso XIX acima disponível para 
consulta pública em sua página na rede mundial de computadores pelo prazo de 
3 (três) anos;  
 

XXI. manter disponível em sua página na rede mundial de computadores lista atualizada 
das emissões em que exerce a função de agente fiduciário, agente de notas ou 
agente de garantias;  
 

XXII. divulgar em sua página na rede mundial de computadores as informações previstas 
no artigo 16 da Resolução CVM 17 e mantê-las disponíveis para consulta pública 
em sua página na rede mundial de computadores pelo prazo de 3 (três) anos; e 
 

XXIII. divulgar aos Debenturistas e demais participantes do mercado, em sua página na 
rede mundial de computadores e/ou em sua central de atendimento, em cada Dia 
Útil, o saldo unitário das Debêntures, calculado pela Companhia em conjunto com 
o Agente Fiduciário. 

 
8.6 No caso de inadimplemento, pela Companhia, de qualquer de suas obrigações previstas nesta 

Escritura de Emissão, não sanado nos prazos previstos na Cláusula  6.29 acima (e 
subcláusulas), conforme aplicáveis, deverá o Agente Fiduciário usar de toda e qualquer 
medida prevista em lei ou nesta Escritura de Emissão para proteger direitos ou defender 
interesses dos Debenturistas, nos termos do artigo 68, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades 
por Ações e do artigo 12 da Resolução CVM 17, incluindo:  

 
I. declarar, observadas as condições desta Escritura de Emissão, antecipadamente 

vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures, e cobrar seu principal e 
acessórios; 

 
II. requerer a falência da Companhia, se não existirem garantias reais; 

 
III. tomar quaisquer outras providências necessárias para que os Debenturistas 

realizem seus créditos; e 
 



 

48 

IV. representar os Debenturistas em processo de falência, recuperação judicial, 
recuperação extrajudicial ou, se aplicável, intervenção ou liquidação extrajudicial 
da Companhia. 

 
8.7 O Agente Fiduciário deverá se balizar nas informações e Demonstrações Financeiras 

Consolidadas da Companhia que lhe forem disponibilizadas e divulgadas ao mercado pela 
Companhia para o acompanhamento do atendimento dos Índices Financeiros (exceto em 
relação aos períodos referentes às Apurações Objeto de Renúncia). 

 
8.8  O Agente Fiduciário não será obrigado a realizar qualquer verificação de veracidade nas 

deliberações societárias e em atos da administração da Companhia ou, ainda, em qualquer 
documento ou registro que considere autêntico e que lhe tenha sido encaminhado pela 
Companhia ou por terceiros a seu pedido, para se basear nas suas decisões, e não será 
responsável pela elaboração desses documentos, que permanecerão sob obrigação legal e 
regulamentar da Companhia de elaborá-los, nos termos da legislação aplicável. 
 

8.9 A atuação do Agente Fiduciário limita-se ao escopo da Resolução CVM 17, dos artigos 
aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações e desta Escritura de Emissão, estando o Agente 
Fiduciário isento, sob qualquer forma ou pretexto, de qualquer responsabilidade adicional 
que não tenha decorrido das disposições legais e regulamentares aplicáveis e desta Escritura 
de Emissão. 

 
9. ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS 
 
9.1 Os Debenturistas poderão, a qualquer tempo, reunir-se em assembleia geral, de acordo com 

o disposto no artigo 71 da Lei das Sociedades por Ações, a fim de deliberarem sobre matéria 
de interesse da comunhão dos Debenturistas, observado que: 

 
I. quando o assunto a ser deliberado for comum a todas as séries de Debêntures, os 

Debenturistas de todas as séries deverão, a qualquer tempo, reunir-se em 
assembleia geral de Debenturistas conjunta, de acordo com o disposto no artigo 71 
da Lei das Sociedades por Ações, a fim de deliberarem sobre matéria de interesse 
da comunhão dos Debenturistas de todas as séries; e 
 

II. quando o assunto a ser deliberado for específico a uma determinada série, 
conforme previsto na Cláusula 9.1.1 abaixo, os Debenturistas da respectiva série 
poderão, a qualquer tempo, de acordo com o disposto no artigo 71 da Lei das 
Sociedades por Ações, reunir-se em assembleia geral, que se realizará em 
separado, computando-se em separado os respectivos quóruns de convocação, 
instalação e deliberação, a fim de deliberarem sobre matéria de interesse da 
comunhão dos Debenturistas da respectiva série. 
 

9.1.1 Para os fins desta Escritura de Emissão, o assunto a ser deliberado será 
considerado específico a determinada série nos seguintes casos: (i) nas hipóteses 
previstas na Cláusula 6.17.2 acima; (ii) redução da Remuneração da respectiva 
série; (iii) postergações de quaisquer datas de pagamento de quaisquer valores 
previstos nesta Escritura de Emissão relativos à respectiva série; e/ou 
(iv) alongamento do prazo de vigência das Debêntures da respectiva série.  
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9.1.2 Os procedimentos previstos nesta Cláusula 9 serão aplicáveis às assembleias 
gerais de Debenturistas de todas as séries e às assembleias gerais de Debenturistas 
da respectiva série, conforme o caso, e os quóruns aqui previstos deverão ser 
calculados levando-se em consideração o total de Debêntures de todas as séries 
ou o total de Debêntures da respectiva série, conforme o caso. 

 
9.2 As assembleias gerais de Debenturistas e as assembleias gerais de Debenturistas da respectiva 

série, conforme o caso, poderão ser convocadas pelo Agente Fiduciário, pela Companhia, por 
Debenturistas que representem, no mínimo, 10% (dez por cento) das Debêntures em 
circulação ou das Debêntures da respectiva série em circulação, conforme o caso, ou pela 
CVM. 

 
9.3 A convocação das assembleias gerais de Debenturistas e das assembleias gerais de 

Debenturistas da respectiva série, conforme o caso, dar-se-á mediante anúncio publicado pelo 
menos 3 (três) vezes nos termos da Cláusula 6.30 acima, respeitadas outras regras 
relacionadas à publicação de anúncio de convocação de assembleias gerais constantes da Lei 
das Sociedades por Ações, da regulamentação aplicável e desta Escritura de Emissão, ficando 
dispensada a convocação no caso da presença da totalidade dos Debenturistas ou dos 
Debenturistas da respectiva série, conforme o caso. 
 

9.4 As assembleias gerais de Debenturistas e as assembleias gerais de Debenturistas da respectiva 
série, conforme o caso, instalar-se-ão, em primeira convocação, com a presença de titulares 
de, no mínimo, metade das Debêntures em circulação ou das Debêntures da respectiva série, 
conforme o caso, e, em segunda convocação, com qualquer quórum. 
 

9.5 A presidência das assembleias gerais de Debenturistas caberá aos Debenturistas eleitos por 
estes próprios ou àqueles que forem designados pela CVM. 
 

9.6 Nas deliberações das assembleias gerais de Debenturistas, a cada uma das Debêntures em 
circulação caberá um voto, admitida a constituição de mandatário, Debenturista ou não. 
Exceto pelo disposto na Cláusula 9.6.1 abaixo, todas as deliberações a serem tomadas em 
assembleia geral de Debenturistas (inclusive aquelas relativas à renúncia ou ao perdão 
temporário a um Evento de Inadimplemento) dependerão de aprovação de Debenturistas 
representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em circulação.  

 
9.6.1 Não estão incluídos no quórum a que se refere a Cláusula 9.6 acima: 

 
I. os quóruns expressamente previstos em outras Cláusulas desta Escritura de 

Emissão; e 
 

II. as alterações, que deverão ser aprovadas por Debenturistas representando, no 
mínimo, 90% (noventa por cento) das Debêntures em circulação, (a) das 
disposições desta Cláusula; (b) de qualquer dos quóruns previstos nesta 
Escritura de Emissão; (c) da Remuneração aplicável, exceto pelo disposto na 
Cláusula 6.17.2 acima; (d) de quaisquer datas de pagamento de quaisquer 
valores previstos nesta Escritura de Emissão; (e) do prazo de vigência das 
Debêntures; (f) da espécie das Debêntures; (g) da criação de evento de 
repactuação; (h) das disposições relativas a resgate antecipado facultativo; 
(i) das disposições relativas a amortizações extraordinárias facultativas; 
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(j) das disposições relativas à Oferta Facultativa de Resgate Antecipado; ou 
(k) da redação de qualquer Evento de Inadimplemento. 

 
9.7 Para os fins desta Escritura de Emissão, "Debêntures em circulação" significam todas as 

Debêntures subscritas e integralizadas e não resgatadas, excluídas as Debêntures mantidas 
em tesouraria e, ainda, adicionalmente, para fins de constituição de quórum, excluídas as 
Debêntures pertencentes, direta ou indiretamente, (i) à Companhia; (ii) a qualquer 
Controladora, a qualquer Controlada e/ou a qualquer coligada de qualquer das pessoas 
indicadas no item anterior; ou (iii) a qualquer diretor, conselheiro, cônjuge, companheiro ou 
parente até o 3º (terceiro) grau de qualquer das pessoas referidas nos itens anteriores.  

 
9.8 As deliberações tomadas pelos Debenturistas, no âmbito de sua competência legal, 

observados os quóruns previstos nesta Escritura de Emissão, serão válidas e eficazes perante 
a Companhia e obrigarão todos os Debenturistas, independentemente de seu comparecimento 
ou voto na respectiva assembleia geral de Debenturistas. 
 

9.9 Fica desde já certo e ajustado que esta Escritura de Emissão poderá ser alterada, sem a 
necessidade de aprovação pelos Debenturistas, desde que não haja qualquer custo ou despesa 
adicional para os Debenturistas e somente quando tal alteração decorrer (i) da necessidade de 
atendimento a exigências de adequação a normas legais, regulamentares ou exigências da 
CVM, da ANBIMA, da B3 ou JUCESP; (ii) de correção de erro de digitação; ou (iii) da 
atualização dos dados cadastrais das Partes, tais como alteração na denominação social, 
endereço e telefone, entre outros. 
 

9.10 O Agente Fiduciário deverá comparecer às assembleias gerais de Debenturistas e prestar aos 
Debenturistas as informações que lhe forem solicitadas. 
 

9.11 Aplica-se às assembleias gerais de Debenturistas, no que couber, o disposto na Lei das 
Sociedades por Ações, sobre a assembleia geral de acionistas. 
 

9.12 Sem prejuízo das demais disposições desta Escritura de Emissão, as assembleias gerais de 
Debenturistas poderão ser realizadas de forma exclusiva ou parcialmente digital, observadas 
as disposições da Instrução da CVM n.º 625, de 14 de maio de 2020, conforme alterada. 

 
10. DECLARAÇÕES DA COMPANHIA 
 
10.1 A Companhia, neste ato, declara que: 
 

I. é sociedade devidamente organizada, constituída e existente sob a forma de 
sociedade por ações, de acordo com as leis brasileiras, com registro de emissor de 
valores mobiliários perante a CVM, com prazo de duração indeterminado; 
 

II. está devidamente autorizada e obteve todas as autorizações, inclusive, conforme 
aplicável, legais, societárias, regulatórias e de terceiros, necessárias à celebração 
desta Escritura de Emissão e ao cumprimento de todas as obrigações aqui 
previstas e à realização da Emissão e da Oferta, tendo sido plenamente satisfeitos 
todos os requisitos legais, societários, regulatórios e de terceiros necessários para 
tanto; 
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III. os representantes legais da Companhia que assinam esta Escritura de Emissão 
têm, conforme o caso, poderes societários e/ou delegados para assumir, em nome 
da Companhia, as obrigações aqui previstas e, sendo mandatários, têm os poderes 
legitimamente outorgados, estando os respectivos mandatos em pleno vigor; 
 

IV. esta Escritura de Emissão e as obrigações aqui previstas constituem obrigações 
lícitas, válidas, vinculantes e eficazes da Companhia, exequíveis de acordo com 
os seus termos e condições; 
 

V. a celebração, os termos e condições desta Escritura de Emissão e o cumprimento 
das obrigações aqui previstas e a realização da Emissão e da Oferta (a) não 
infringem o estatuto social da Companhia; (b) não infringem qualquer contrato ou 
instrumento do qual a Companhia seja parte e/ou pelo qual qualquer de seus ativos 
esteja sujeito; (c) não resultarão em (i) vencimento antecipado de qualquer 
obrigação estabelecida em qualquer contrato ou instrumento do qual a Companhia 
seja parte e/ou pelo qual qualquer de seus ativos esteja sujeito; ou (ii) rescisão de 
qualquer desses contratos ou instrumentos; (d) não resultarão na criação de 
qualquer ônus ou gravame, judicial ou extrajudicial, sobre qualquer ativo da 
Companhia; (e) não infringem qualquer disposição legal ou regulamentar a que a 
Companhia e/ou qualquer de seus ativos esteja sujeito; e (f) não infringem 
qualquer ordem, decisão ou sentença administrativa, judicial ou arbitral que afete 
a Companhia e/ou qualquer de seus ativos, sendo que, em relação aos itens (b), 
(c) e (d) que possam resultar em um Efeito Adverso Relevante;  
 

VI. exceto pelo disposto na Cláusula 2 acima, nenhuma aprovação, autorização, 
consentimento, ordem, registro ou habilitação de ou perante qualquer instância 
judicial, órgão ou agência governamental ou órgão regulatório se faz necessário à 
celebração e ao cumprimento desta Escritura de Emissão; 
 

VII. está adimplente com o cumprimento das obrigações constantes desta Escritura de 
Emissão, e não ocorreu e não existe, na presente data, qualquer Evento de 
Inadimplemento; 
 

VIII. tem plena ciência e concorda integralmente com a forma de divulgação e apuração 
da Taxa DI e da Taxa SELIC, e a forma de cálculo da Remuneração foi acordada 
por livre vontade da Companhia, em observância ao princípio da boa-fé; 
 

IX. as informações prestadas por ocasião da Oferta são verdadeiras, consistentes, 
precisas, completas, corretas e suficientes, permitindo aos Investidores 
Profissionais alvo da Oferta uma tomada de decisão fundamentada a respeito da 
Oferta; 
 

X. o Formulário de Referência (a) contém todas as informações relevantes 
necessárias ao conhecimento, pelos Investidores Profissionais alvo da Oferta, da 
Companhia e das Controladas, e de suas respectivas atividades e situação 
econômico-financeira, dos riscos inerentes às atividades da Companhia e, quando 
aplicável, das Controladas, e quaisquer outras informações relevantes; (b) não 
contém declarações ou informações falsas, inconsistentes, imprecisas, 
incompletas, incorretas ou insuficientes; (c) não contém omissões de fatos 
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relevantes; e (d) foi elaborado de acordo com as normas pertinentes, incluindo as 
normas da CVM; 
 

XI. as informações prestadas por ocasião da Oferta foram dadas de boa-fé, 
consideradas todas as circunstâncias relevantes no contexto da Oferta e com base 
em suposições razoáveis; 
 

XII. os documentos e informações fornecidos ao Agente Fiduciário e/ou aos 
Investidores Profissionais alvo da Oferta, incluindo o "Sumário de Debêntures da 
9ª Emissão da Sul América S.A.", são verdadeiros, consistentes, precisos, 
completos, corretos e suficientes, estão atualizados até a data em que foram 
fornecidos e incluem os documentos e informações relevantes para a tomada de 
decisão de investimento sobre as Debêntures; 
 

XIII. as Demonstrações Financeiras Consolidadas da Companhia relativas aos 
exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018, 2019 e 2020 e ao 
período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2021 representam 
corretamente a posição patrimonial e financeira consolidada da Companhia 
naquelas datas e para aqueles períodos e foram devidamente elaboradas em 
conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e com as regras emitidas pela 
CVM e com os princípios e normas contábeis aplicáveis; 
 

XIV. está, assim como as Controladas, cumprindo as leis, regulamentos, normas 
administrativas e determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou 
instâncias judiciais que sejam necessários ao regular exercício de suas atividades, 
exceto por aqueles (a) questionados de boa-fé nas esferas administrativa e/ou 
judicial; (b) que estejam em fase de regularização; e/ou (c) cujo inadimplemento 
não cause um Efeito Adverso Relevante; 
 

XV. está, assim como as Controladas da Companhia, obrigada, ainda, a proceder a 
todas as diligências exigidas para realização de suas atividades, preservando o 
meio ambiente e atendendo às determinações dos órgãos municipais, estaduais e 
federais que subsidiariamente venham a legislar ou regulamentar as normas 
ambientais em vigor; 
 

XVI. cumpre, faz com que suas Controladas e seus respectivos administradores, estes 
últimos quando agindo em nome e benefício da Companhia ou de suas 
Controladas, cumpram, faz com que empregados e contratados da Companhia ou 
de suas Controladas, quando agindo em nome e benefício da Companhia ou de 
suas Controladas, se comprometam a cumprir, e orienta suas coligadas a cumprir, 
as Leis Anticorrupção ou qualquer outra lei anticorrupção aplicável; 
 

XVII. assim como qualquer dos diretores, funcionários ou membros de conselho de 
administração da Companhia, e, no melhor conhecimento da Companhia, 
assessores ou prestadores de serviço agindo em seu benefício e/ou em benefício 
dos Controladores, das Controladas: (a) não usam os seus recursos e/ou dos 
Controladores e/ou das Controladas da Companhia para contribuições, doações 
ou despesas de representação ilegais ou outras despesas ilegais relativas a 
atividades políticas; (b) não fazem qualquer pagamento ilegal, direto ou indireto, 
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a empregados ou funcionários públicos, partidos políticos, políticos ou candidatos 
políticos (incluindo seus familiares), nacionais ou estrangeiros, praticaram 
quaisquer atos para obter ou manter qualquer negócio, transação ou vantagem 
comercial indevida; (c) não violam qualquer dispositivo de qualquer lei ou 
regulamento, nacional ou estrangeiro, contra prática de corrupção ou atos lesivos 
à administração pública, incluindo, mas não se limitando a, Leis Anticorrupção; 
ou (d) não fizeram qualquer pagamento de propina, abatimento ilícito, 
remuneração ilícita, suborno, tráfico de influência, "caixinha" ou outro pagamento 
ilegal; 
 

XVIII. cumpre, faz com que suas Controladas e seus respectivos administradores, estes 
últimos quando agindo em nome e benefício da Companhia ou de suas 
Controladas, cumpram, faz com que empregados e contratados da Companhia ou 
de suas Controladas, quando agindo em nome e benefício da Companhia ou de 
suas Controladas, se comprometam a cumprir, e orienta suas coligadas a cumprir, 
as normas aplicáveis que versam sobre atos de corrupção e atos lesivos contra a 
administração pública, na forma das Leis Anticorrupção, na medida em que 
(a) mantém políticas e procedimentos internos que visam assegurar integral 
cumprimento de tais normas; (b) dá pleno conhecimento de tais normas a todos 
os profissionais que venham a se relacionar com a Companhia, previamente ao 
início de sua atuação no âmbito deste documento; (c) exige que se abstenham de 
praticar atos de corrupção e de agir de forma lesiva à administração pública, 
nacional e estrangeira, no seu interesse ou para seu benefício, exclusivo ou não; 
(d) caso tenha conhecimento de qualquer ato ou fato que viole aludidas normas, 
comunicará, em até 2 (dois) Dias Úteis o Agente Fiduciário que poderá tomar 
todas as providências que entender necessárias; e (e) realizarão eventuais 
pagamentos devidos ao Agente Fiduciário e às instituições intermediárias da 
Oferta exclusivamente por meio de transferência bancária ou cheque; 
 

XIX. conduz e conduziu seus negócios em conformidade com as Leis Anticorrupção às 
quais podem estar sujeitas, bem como se obriga a (a) continuar a manter políticas 
e procedimentos elaborados para garantir a contínua conformidade com referidas 
normas e por meio do compromisso ora assumido; (b) conforme aplicável, realizar 
eventuais pagamentos devidos aos Debenturistas exclusivamente por meio de 
transferência bancária ou cheque; e (c) conduzir processo de due diligence 
contratual com relação a todos os profissionais que venham a se relacionar com a 
Companhia no âmbito desta Escritura de Emissão, previamente ao início de sua 
atuação (conjuntamente denominadas "Obrigações Anticorrupção");  
 

XX. as operações da Companhia são e sempre foram conduzidas em conformidade 
com os requisitos referentes à manutenção de registros e relatórios financeiros, às 
leis de prevenção à lavagem de dinheiro aplicáveis na jurisdição onde a 
Companhia conduz seus negócios, as regras e regulamentações ali previstas e 
quaisquer regras, regulamentações ou orientações correlatas ou afins, emitidas, 
administradas ou impostas por qualquer autoridade governamental ou regulatória 
(coletivamente, as "Leis de Prevenção à Lavagem de Dinheiro") e nenhuma ação, 
processo ou procedimento por ou perante qualquer juízo ou autoridade 
governamental ou regulatória, autoridade, órgão ou qualquer árbitro envolvendo 
a Companhia, conforme aplicável, com relação às Leis de Prevenção à Lavagem 
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de Dinheiro está em andamento ou, de acordo com o melhor conhecimento da 
Companhia, é iminente; 
 

XXI. está, assim como suas Controladas, em dia com o pagamento e cumprimento de 
todas as obrigações de natureza tributária (municipal, estadual e federal), 
trabalhista, previdenciária, ambiental e de quaisquer outras obrigações impostas 
por lei que sejam necessárias ao regular exercício de suas atividades, exceto por 
aquelas (a) questionadas de boa-fé nas esferas administrativa e/ou judicial; (b) que 
estejam em fase de obtenção ou regularização; e/ou (c) cujo descumprimento não 
tenha um Efeito Adverso Relevante; 
 

XXII. possui, assim como suas Controladas, válidas, eficazes, em perfeita ordem e em 
pleno vigor todas as licenças, concessões, autorizações, permissões e alvarás, 
inclusive ambientais, que sejam necessárias ao regular exercício de suas 
atividades, exceto por aquelas (a) questionadas de boa-fé nas esferas 
administrativa e/ou judicial; (b) que estejam em fase de obtenção ou 
regularização; e/ou (c) cujo inadimplemento não cause um Efeito Adverso 
Relevante; 
 

XXIII. inexiste, inclusive em relação a suas Controladas, (a) descumprimento de 
qualquer disposição contratual relevante, legal ou de qualquer ordem judicial, 
administrativa ou arbitral; ou (b) qualquer processo, judicial, administrativo ou 
arbitral, inquérito ou qualquer outro tipo de investigação governamental, em 
qualquer dos casos deste inciso, (i) que tenha um Efeito Adverso Relevante; ou 
(ii) visando a anular, alterar, invalidar, questionar ou de qualquer forma afetar esta 
Escritura de Emissão; 
 

XXIV. o registro de emissor de valores mobiliários da Companhia está atualizado perante 
a CVM; 
 

XXV. não há qualquer ligação entre a Companhia e o Agente Fiduciário que impeça o 
Agente Fiduciário de exercer plenamente suas funções; 
 

XXVI. (a) cumpre, faz com que suas Controladas e seus respectivos administradores, 
estes últimos quando agindo em nome e benefício da Companhia ou de suas 
Controladas, cumpram, faz com que empregados e contratados da Companhia ou 
de suas Controladas, quando agindo em nome e benefício da Companhia ou de 
suas Controladas, se comprometam a cumprir, e orienta suas coligadas a cumprir, 
a Legislação Socioambiental e adotando as medidas e ações preventivas ou 
reparatórias destinadas a evitar ou corrigir eventuais danos ambientais decorrentes 
do exercício das atividades descritas em seu objeto social, exceto por aquelas 
(i) questionadas de boa-fé nas esferas administrativa e/ou judicial; (ii) que estejam 
em fase de regularização, para as quais a Companhia possua provimento 
jurisdicional vigente autorizando sua não observância; ou (iii) cujo 
descumprimento não cause um Efeito Adverso Relevante; e (b) a utilização dos 
valores objeto da Emissão não implicará violação da Legislação Socioambiental; 
e 
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XXVII. (a) não utiliza ou incentiva, conforme aplicável, e faz com que suas Controladas 
não utilizem ou incentivem, conforme aplicável, e orienta suas coligadas a não 
utilizar ou incentivar, conforme aplicável, direta ou indiretamente, a prostituição, 
mão-de-obra infantil e/ou em condição análoga à de escravo; e (b) não infringe, e 
faz com que suas Controladas não infrinjam, e orienta suas coligadas a não 
infringir, direitos dos silvícolas, em especial, mas não se limitando, ao direito 
sobre as áreas de ocupação indígena, assim declaradas pela autoridade 
competente. 

 
10.2 A Companhia obriga-se, de forma irrevogável e irretratável, a indenizar os Debenturistas e o 

Agente Fiduciário por todos e quaisquer prejuízos, danos, perdas, custos e/ou despesas 
(incluindo custas judiciais e honorários advocatícios) diretamente incorridos e comprovados 
pelos Debenturistas e/ou pelo Agente Fiduciário em razão da falsidade e/ou incorreção de 
qualquer das declarações prestadas nos termos da Cláusula 10.1 acima. 
 

10.3 Sem prejuízo do disposto na Cláusula 10.2 acima, a Companhia obriga-se a notificar o Agente 
Fiduciário, no prazo de 2 (dois) Dias Úteis contados da data em que tomar conhecimento, 
caso qualquer das declarações prestadas nos termos da Cláusula 10.1 acima seja falsa e/ou 
incorreta em qualquer das datas em que foi prestada. 

 
11. DESPESAS 
 
11.1 Correrão por conta da Companhia todos os custos incorridos com a Emissão e a Oferta e com 

a estruturação, emissão, registro, depósito e execução das Debêntures, incluindo publicações, 
inscrições, registros, depósitos, contratação do Agente Fiduciário, do Escriturador, do Banco 
Liquidante, do Auditor Independente e dos demais prestadores de serviços, e quaisquer outros 
custos relacionados às Debêntures. 

 
12. COMUNICAÇÕES 
 
12.1 Todas as comunicações realizadas nos termos desta Escritura de Emissão devem ser sempre 

realizadas por escrito, para os endereços abaixo, e serão consideradas recebidas (i) no caso 
das comunicações em geral, na data de sua entrega, sob protocolo ou mediante "aviso de 
recebimento" expedido pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos; e (ii) no caso das 
comunicações realizadas por correio eletrônico serão consideradas recebidas na data de seu 
envio, desde que seu recebimento seja confirmado por meio de indicativo (recibo emitido 
pela máquina utilizada pelo remetente). A alteração de qualquer dos endereços abaixo deverá 
ser comunicada às demais Partes pela Parte que tiver seu endereço alterado. 

 
I. para a Companhia: 

 
Rede D'Or São Luiz S.A. 
Rua Voluntários da Pátria, n.º 138 – Sobreloja 
22270-010 – Rio de Janeiro, RJ 
At.: Sr. Otávio Lazcano 
Telefone: (21) 3239-4700 
Correio Eletrônico: operacoesestruturadas@rededor.com.br 
 

mailto:operacoesestruturadas@rededor.com.br
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II. para o Agente Fiduciário: 
 

Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Avenida das Américas 4200, bloco 8, ala B, salas 302, 303 e 304 
22640-102 Rio de Janeiro, RJ 
At.: Marcelle Motta Santoro, Karolina Vangelotti, Marco Aurélio Ferreira 
Telefone: (21) 3385-4565 
Correio Eletrônico: assembleias@pentagonotrustee.com.br 

 
13. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
13.1 As obrigações assumidas nesta Escritura de Emissão têm caráter irrevogável e irretratável, 

obrigando as Partes e seus sucessores, a qualquer título, ao seu integral cumprimento.  
 

13.2 Qualquer alteração a esta Escritura de Emissão somente será considerada válida se 
formalizada por escrito, em instrumento próprio assinado por todas as Partes. 
 

13.3 A invalidade ou nulidade, no todo ou em parte, de quaisquer das cláusulas desta Escritura de 
Emissão não afetará as demais, que permanecerão válidas e eficazes até o cumprimento, pelas 
Partes, de todas as suas obrigações aqui previstas. Ocorrendo a declaração de invalidade ou 
nulidade de qualquer cláusula desta Escritura de Emissão, as Partes se obrigam a negociar, 
no menor prazo possível, em substituição à cláusula declarada inválida ou nula, a inclusão, 
nesta Escritura de Emissão, de termos e condições válidos que reflitam os termos e condições 
da cláusula invalidada ou nula, observados a intenção e o objetivo das Partes quando da 
negociação da cláusula invalidada ou nula e o contexto em que se insere. 
 

13.4 Qualquer tolerância, exercício parcial ou concessão entre as Partes será sempre considerado 
mera liberalidade, e não configurará renúncia ou perda de qualquer direito, faculdade, 
privilégio, prerrogativa ou poderes conferidos (inclusive de mandato), nem implicará 
novação, alteração, transigência, remissão, modificação ou redução dos direitos e obrigações 
daqui decorrentes. 
 

13.5 As Partes reconhecem esta Escritura de Emissão e as Debêntures como títulos executivos 
extrajudiciais nos termos do artigo 784, incisos I e III, da Lei n.º 13.105, de 
16 de março de 2015, conforme alterada ("Código de Processo Civil"). 
 

13.6 Para os fins desta Escritura de Emissão, as Partes poderão, a seu critério exclusivo, requerer 
a execução específica das obrigações aqui assumidas, nos termos dos artigos 497 e seguintes, 
538 e dos artigos sobre as diversas espécies de execução (artigo 797 e seguintes) todos do 
Código de Processo Civil, sem prejuízo do direito de declarar o vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão.  
 

13.7 As Partes desde já concordam que esta Escritura de Emissão poderá ser assinada e 
formalizada fisicamente ou de forma eletrônica, por meio de assinaturas eletrônicas 
qualificadas dos representantes legais das Partes que sejam titulares de certificados 
eletrônicos emitidos pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil, conforme 
disposto na Medida Provisória n.º 2.220-2, de 24 de agosto de 2001, reconhecendo essa 
forma de contratação em meio eletrônico, digital e informático como válida e plenamente 
eficaz, constituindo título executivo extrajudicial para todos os fins de direito .  
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14. LEI DE REGÊNCIA 
 
14.1 Esta Escritura de Emissão é regida pelas leis da República Federativa do Brasil. 
 
15. FORO 
 
15.1 Fica eleito o foro da Comarca do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões porventura oriundas 
desta Escritura de Emissão. 

 

*  *  *  *  * 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DE EMISSÃO PÚBLICA DE 

DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA 
ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, DA 

NONA EMISSÃO DE SUL AMÉRICA S.A., SUCEDIDA POR REDE D’OR SÃO LUIZ S.A., EM RAZÃO DE 

INCORPORAÇÃO 
ANEXO I 

 
O indicador chave de desempenho sustentável (sustainable key performance indicator) ("SKPI") 
deverá ser observado na Primeira Data de Verificação e na Segunda Data de Verificação, observada, 
ainda, a meta, definições e forma de apuração previstas abaixo: 
 

Tema SKPI Primeira Data 

de Verificação  

Segunda Data 

de Verificação 

Saúde 

Emocional 

Meta de Desenvolvimento Sustentável: Promover acesso à saúde emocional 

por meio da conscientização, oferta de diagnóstico ou tratamento para 30.000 

pessoas até a Primeira Data de Verificação e 150.000 pessoas até a Segunda 

Data de Verificação. 

 

Racional: Os transtornos mentais tornaram-se uma política pública coordenada 

pelo Ministério da Saúde a partir da Lei n.º 10.216, de 6  de abril de 2001, a qual 

implementa a Política Nacional de Saúde Mental, que dispõe sobre a proteção 

e os direitos das pessoas portadoras de transtornos m entais e redireciona o 

modelo assistencial em saúde mental. 

 

Sob condução do Ministério da Saúde, a política estabelece diretrizes e 

prioridades para atuação, sendo o acolhimento dessas pessoas e seus familiares 

uma estratégia de atenção fundamental para a  identificação das necessidades 

assistenciais, alívio do sofrimento e planejamento de intervenções 

medicamentosas e terapêuticas, se e quando necessárias, conforme cada caso1. 

Os indivíduos em situações de crise podem ser atendidos em qualquer serviço 

da Rede de Atenção Psicossocial, formada por várias unidades com finalidades 

distintas, de forma integral e gratuita, pela rede pública de saúde. 

 

Tal abordagem é fundamental para o Brasil, país com maior número de casos 

de ansiedade diagnosticados, sendo que a ansiedade afeta 9,3% dos brasileiros 

(aproximadamente 19,4 milhões) e faz com que o Brasil seja o primeiro entre 

os países mais ansiosos do mundo conforme dados da OMS2. Esse problema é 

ainda maior quando olhamos as populações em situação de vulnerabilidade. 

Segundo o Instituto Locomotiva e a ONG Gerando Falcões3, entre moradores 

de comunidades, a  taxa de ansiedade pode ser ainda maior, chegando a 36% 

(quase 4x superior à média brasileira).  

 

O aparato público é importante e se estrutura nos Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS), onde o usuário recebe atendimento próximo da família 

com assistência multiprofissional e cuidado terapêutico conforme o quadro de 

saúde de cada paciente. Nesses locais também há possibilidade de acolhimento 

noturno e/ou cuidado contínuo em situações de maior complexidade. Embora 

 

31/12/2024 

 

30.000 (trinta 

mil) pessoas 

beneficiadas 

 

31/12/2026 

 

150.000 (cento e 

cinquenta mil) 

pessoas 

beneficiadas 

 
1 https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/s/saude-mental 
2 https://istoe.com.br/brasil-e-o-pais-mais-ansioso-do-mundo-segundo-a-oms/ 
3 https://www.ilocomotiva.com.br/single-post/exame-36-dos-moradores-de-favela-sofrem-de-ansiedade-revela-pesquisa 
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relevante, o aparato público não atende toda a demanda social, a  qual, muitas 

vezes, acaba sem atendimento ou depende da atuação do setor privado. 

 

A boa saúde emocional torna -se ainda mais relevante ao considerarmos seu 

impacto na saúde física e financeira da população. Por isso, endereçar este tema 

se torna crucial.  Uma pesquisa de 2020 da American Psychological Association 

revela que a crise na saúde emocional gera consequências reais na mente e no 

corpo. Da mesma forma, o Money and Mental Health Policy Institute4 alega 

que pessoas com problemas de saúde emocional têm 3x mais probabilidade de 

ter dívidas do que as que não têm.  

 

Dentre as causas aparentes para este problema estão a falta de conhecimento, o 

preconceito e o estigma negativo socialmente criado em torno da questão. O 

estigma relacionado à doença mental não só gera preconceito e discriminação, 

mas traz consequências na falta de diagnóstico e tratamento. Estima -se que 68% 

desconhecem que possuem alguma patologia relacionada a saúde mental e 59% 

iniciam o tratamento tardiamente5, sendo que a evasão atinge 31,7% das 

pessoas6. 

 

Segundo levantamentos da Associação Brasileira de Familiares, Amigos e 

Portadores de Transtornos Afetivos (“ABRATA”)7, 56% entre jovens de 18-24 

anos não se sentem à vontade de falar sobre diagnóstico de depressão no 

trabalho ou escola. A falta de acesso a tratamentos adequados também é uma 

questão recorrente. Segundo a Associação Brasileira de Psiquiatria (“ABPsiq”) 

50% dos municípios no Brasil (aproximadamente 2.800) não contam com 

psiquiatras, e cerca de 300 não contam com psiquiatras nem psicólogos8. A 

densidade de profissionais é de cinco psiquiatras para cada 100.000 mil 

habitantes9, muitos dos quais concentrados em grandes centros urbanos e em 

número insuficiente de acordo com a OMS. A disponibilidade e qualificação 

em saúde emocional para os profissionais de saúde contribui para o diagnóstico 

precoce e tratamento, sendo, portanto, uma questão estrutura l no país, que 

precisa ser endereçada. 

 

Uma pesquisa da OMS10 indica que o diagnóstico precoce fornece ao paciente 

uma chance maior de cura, aumento de sobrevida e qualidade de vida, uma vez 

que possibilita  a intervenção antes do desenvolvimento mais severo da condição 

de saúde. O estigma é o principal obstáculo para a recuperação, adesão ao 

tratamento e reabilitação daqueles que sofrem de transtorno mental, sendo 

responsável por 31,7% das evasões relatadas pela organização. 

 

 
4 https://www.infomoney.com.br/colunistas/thiago-godoy/a-estreita-ligacao-entre-saude-financeira-e-saude-mental/ 
5 Trinta Weber, César Augusto, Juruena, Mario Francisco PARADIGMAS DE ATENÇÃO E ESTIGMA DA DOENÇA 

MENTAL NA  REFORMA PSIQUIÁTRICA  BRASILEIRA. Psicologia, Saúde e Doenças. 2017, 18(3), 640-656. ISSN: 

1645-0086. Disponível em: https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=36254714002 
6 World Health Organization. (2018). Mental health atlas 2017. World Health 

Organization. https://apps.who.int/iris/handle/10665/272735. Licença: CC BY-NC-SA 3.0 IGO 
7 https://www.uol.com.br/vivabem/noticias/redacao/2019/08/28/depressao-e-pouco-falada-e-causa-vergonha-na-maiori a-

dos-jovens-brasileiros.htm 
8 https://www.nexojornal.com.br/grafico/2020/01/27/Como-%C3%A9-o-acesso-%C3%A0-sa%C3%BAde-mental-nos-
munic%C3%ADpios-brasileiros 
9 SCHEFFER, M. et al., Demografia Médica no Brasil 2020. São Paulo, SP: FMUSP, CFM, 2020. 312 p. ISBN: 978-65-

00-12370-8 

10 World Health Organization. (2018). Mental health atlas 2017. World Health 

Organization. https://apps.who.int/iris/handle/10665/272735 . Licença: CC BY-NC-SA 3.0 IGO 

https://apps.who.int/iris/handle/10665/272735
https://www.nexojornal.com.br/grafico/2020/01/27/Como-%C3%A9-o-acesso-%C3%A0-sa%C3%BAde-mental-nos-munic%C3%ADpios-brasileiros
https://www.nexojornal.com.br/grafico/2020/01/27/Como-%C3%A9-o-acesso-%C3%A0-sa%C3%BAde-mental-nos-munic%C3%ADpios-brasileiros
https://apps.who.int/iris/handle/10665/272735
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Segundo a Organização Mundial da Saúde11, os distúrbios de ansiedade e 

depressão impactam a economia global em cerca de US$1 trilhão por ano, e 

indica também que para cada US$1,00 investido em prevenção e tratamento 

destes dois distúrbios gera -se US$4,00 em retorno financeiro em função da 

melhoria da saúde e do bem-estar. Este foi um dos principais direcionadores 

para o lançamento, em 2018, do “WHO Special Initiative for Mental Health”, 

dedicado a garantir acesso universal para saúde mental para mais de 100 

milhões de pessoas no mundo, em especial nos países em desenvolvimento. 

Existe, portanto, um desafio social e econômico de relevância e magnitude não 

só para o Brasil, como também para o mundo. 

 

Na visão da Companhia, é fundamental aumentar a conscientização, entender 

as alavancas que podem aumentar a busca a tratamentos e quais ferramentas ou 

metodologias podem ser utilizadas para gerar resultados e trazer reais 

benefícios à população. Para tanto, a  Companhia decidiu escolher uma meta 

social, vinculada à saúde emocional para a Emissão. Com isso, a Companhia 

pretende gerar uma contribuição efetiva tanto para a redução do estigma, como 

também para a promoção do acesso à saúde emocional por meio do diagnóstico 

ou tratamento. 

 

Tal proposta buscar apoiar a Política Nacional de Saúde Mental12 com o 

aumento da oferta de diagnóstico e tratamento, ao mesmo tempo que atua na 

redução do estigma e na conscientização de que o tema é urgente e deve ser 

endereçado de forma a complementar os esforços do Estado no acolhimento e 

tratamento da população em situação de vulnerabilidade social. 

 

Buscamos aproveitar a experiência da Companhia para a gestão de saúde 

populacional, em especial a  abordagem adotada no Programa Única Mente13, 

para promover a conscientização, em especial dos profissionais de saúde 

emocional, para a necessidade do diagnóstico precoce e do tratamento, assim 

como para oferecer acesso ao tratamento para pessoas em situação de 

vulnerabilidade social, sempre que possível. 

 

Para avaliar a performance de Programas de Saúde Mental, utilizamos a  

metodologia PROMS (Patient-Reported Outcome Measure), que avalia a 

evolução clínica da patologia, acurácia e eficiência na avaliação dos sintomas e 

direciona para algoritmos de tratamento mais eficazes de acordo com a resposta 

clínica de cada paciente.  

 

O PROMS foi desenvolvido pelo International Consortium for Health 

Outcomes Measurement (ICHOM), consórcio internacional para mensuração 

de desfecho clínico fundado pela Harvard Business School, Karolinska Institute 

e o The Boston Consulting Group14 e tem como objetivo padronizar o 

acompanhamento de desfecho clínico e a medição do valor gerado e percebido 

pelos pacientes. 

 

Em 2020, o Programa Única Mente acolheu 2.161 segurados e viabilizou 5.495 

consultas. Destes, 76% foram diagnosticados com ansiedade ou depressão e 

 
11 https://www.who.int/news/item/13-04-2016-investing-in-treatment-for-depression-and-anxiety-leads-to-fourfold-return 
12 https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/s/saude-mental 
13 https://painel.programasaudeativa.com.br/iniciativa/unica-mente 
14 https://www.bcg.com/pt-br/industries/health-care-payers-providers/center-health-care-value/solutions 



 

61 

80% relatou melhora clinica após 30 dias de tratamento nos índices de 

depressão e ansiedade.  

 

A mensuração da melhora clínica e evolução da depressão e ansiedade descrita 

acima, é realizada mediante avaliação de profissional de saúde emocional, 

depoimento do beneficiário ou, sempre que possível e aplicável, pela aplicação 

dos standard sets GAD-7 e PHQ9.  

 

O GAD-715 (General Anxiety Disorder-7) mensura a presença de um transtorno 

de ansiedade clinicamente significativo, especialmente em ambientes 

ambulatoriais. Ele determina objetivamente a gravidade dos sintomas iniciais, 

monitora as alterações dos sintomas, efeito do tratamento ao longo do tempo, 

gravidade dos sintomas para os quatro transtornos de ansiedade mais comuns 

(Transtorno de Ansiedade Generalizada, Transtorno de Pânico, Fobia Social e 

Transtorno de Estresse Pós-Traumático). Pontuações GAD-7 mais altas se 

correlacionam com deficiência e prejuízo funcional. 

 

Já o PHQ916 (Patient Health Questionnaire) apoia no diagnóstico de depressão, 

quantificando sintomas e monitorando a gravidade. A metodologia determina 

objetivamente a gravidade dos sintomas iniciais e também monitora as 

alterações dos sintomas e os efeitos do tratamento ao longo do tempo. 

 

Destaca-se que o Instituto SulAmérica, ou entidade equivalente que venha a 

substituí-lo, será o principal contribuinte para o SKPI e considerará toda a 

expertise já  existente na Companhia para o desenvolvimento de projetos 

alinhados ao objetivo do SKPI.  

 

Em 2020, cerca de três mil pessoas foram impactadas pelas ações da Companhia 

para a promoção de conscientização, diagnóstico e acesso a tratamento. Destes, 

cerca de mil foram beneficiadas pelas ações de responsabilidade social do 

grupo, em especial por meio da participação em projetos sociais com 

disponibilização de consultas ou tratamento. Nas ações de negócio, se destacou 

o programa Única Mente, o qual atingiu cerca de duas mil pessoas. 

 

A criação do Instituto, o desenvolvimento de parcerias e das intervenções está 

previsto para os três primeiros anos de atividades (2022-24). A expansão 

exponencial nos anos subsequentes, atingindo o total de 150.000 beneficiados 

em cinco anos de atuação, se deve ao amadurecimento das ações e ganho de 

escala das iniciativas. 

 

 

Indicador Selecionado: Número de pessoas beneficiadas. 

 
1. FORMA DE APURAÇÃO DO SKPI: 
 
1.1 Indicador Selecionado: Número de pessoas beneficiadas. 

 
1.2 SKPI: Promover acesso à saúde emocional por meio da conscientização, da oferta de 

diagnóstico ou tratamento para 30.000 (trinta mil) pessoas até a Primeira Data de Verificação 
e 150.000 (cento e cinquenta mil) pessoas até a Segunda Data de Verificação. 

 
15 https://www.mdcalc.com/gad-7-general-anxiety-disorder-7#why-use 
16 https://www.mdcalc.com/phq-9-patient-health-questionnaire-9#use-cases 
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1.3 Primeira Data de Verificação do SKPI: 31 de dezembro de 2024 ("Primeira Data de 
Verificação"). 

 
1.4 Segunda Data de Verificação do SKPI: 31 de dezembro de 2026 ("Segunda Data de 

Verificação"). 
 

1.5 Trigger SKPI: Atingimento igual ou superior a 30.000 (trinta mil) pessoas até a Primeira Data 
de Verificação e 150.000 (cento e cinquenta mil) pessoas até a Segunda Data de Verificação. 
 

1.6 Baseline utilizado: Em 2020, com valor de, aproximadamente, 3.000 (três mil) pessoas, 
considerando aproximadamente 1.000 (um mil) impactadas por projetos sociais e cerca de 
2.000 (duas mil) beneficiadas por ações proativas para mapeamento de transtornos mentais 
no programa “Única Mente”. 
 

1.7 Metodologia para o cálculo do SKPI: Número de pessoas beneficiadas. O SKPI será 
mensurado por pessoas beneficiadas por projetos sociais (incentivados e não incentivados) 
conforme números auditados por terceira parte independente e por iniciativas de negócio que 
promovam ativamente, de forma adicional ao Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde17, a 
conscientização, o diagnóstico ou o tratamento de aspectos relevantes para a promoção da 
saúde emocional. As ações de impacto social, focadas em “não clientes” da Companhia, 
devem responder por, no mínimo, 70% (setenta por cento) dos atendimentos oferecidos no 
período de medição. 

 
Serão considerados iniciativas para “conscientização” as ações focadas na qualificação 
profissional ou na difusão de conhecimento que tenham como objetivo a oferta de informação 
sobre saúde emocional com foco na redução do estigma e promoção do diagn óstico e 
tratamento ou da formação de profissionais para atuação em saúde emocional.  
 
No escopo de diagnóstico ou tratamento, devem ser considerados todos os beneficiados com 
acesso às ferramentas de diagnóstico (questionários, avaliações ou similares), bem como 
aqueles beneficiados pela oferta de tratamento para sua saúde emocional. 
 
Ações como financiamento de equipes técnicas para atuação no atendimento emocional, 
desenvolvimento de conteúdo técnico sobre saúde emocional para redução do estigma e 
informação da sociedade, oferecimento de cursos de formação ou capacitação profissional, 
formação e capacitação de professores para identificação de sinais de ansiedade e depressão 
em alunos, formação e capacitação de profissionais de saúde para identificação de sinais de 
ansiedade e depressão em pacientes, oferta de acesso ao diagnóstico ou tratamento para 
transtornos mentais, oferta de medicamentos ou terapias alternativas para suporte aos 
tratamentos, oferta de insumos para suporte ao tratamento, apoio psicológico para tratamento 
de transtornos mentais e ações de acolhimento e apoio à saúde emocional em grupos 
vulneráveis (idosos, crianças e adolescentes, pacientes oncológicos, entre outros) com 
acompanhamento de profissionais de saúde emocional são exemplos não exaustivos de ações 
que poderão ser endereçadas para atingimento do SKPI. 

 
17 http://www.ans.gov.br/index.php/planos-de-saude-e-operadoras/espaco-do-consumidor/737-rol-de-procedimentos%3E. 

Para os fins do SKPI, não serão considerados atendimentos ou pedidos de reembolsos realizados por beneficiários , por 

considerarmos que este procedimento faz parte do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde. Iniciativas complementares  

que extrapolam os requisitos do Rol, como o Programa Única Mente ou iniciativas equivalentes, serão considerados na 

quantificação de beneficiados para atingimento do SKPI. 

http://www.ans.gov.br/index.php/planos-de-saude-e-operadoras/espaco-do-consumidor/737-rol-de-procedimentos%3E
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Serão considerados como beneficiados todos os participantes das iniciativas com registros 
formais e auditáveis por terceira parte independente. 
 

1.8 Locais de Verificação: A Companhia irá verificar o atendimento do SKPI em todas as suas 
operações diretas, existentes, ampliadas de forma orgânica ou implantadas, bem como através 
de suas afiliadas, subsidiárias, empresas sob controle comum ou entidades filantrópicas 
vinculadas à Companhia existentes ou que sejam criadas com este propósito.  
 

1.9 Fatores que facilitam o atingimento do SKPI: Dentre outros fatores que podem facilitar o 
atingimento do SKPI pela Companhia estão os seguintes: (i) formação de parcerias para a 
execução de intervenções sociais junto ao público prioritário, considerando não só ações de 
conscientização e formação de profissionais de saúde emocional, como também a oferta de 
diagnóstico e tratamento; (ii) criação e desenvolvimento de políticas públicas que incentivem 
e promovam o acesso ao diagnóstico e tratamento da saúde mental da população; 
(iii) desenvolvimento de iniciativas públicas e/ou privadas que contribuam para redução do 
estigma associado aos transtornos mentais; e/ou (iv) desenvolvimento (pela Companhia ou 
outros players de mercado) de produtos, serviços e iniciativas que contribuam ao acesso, 
conscientização e/ou oferta de diagnóstico e/ou tratamento para distúrbios mentais, dentre 
outros.  
 

1.10 Fatores que impõem riscos ao atingimento do SKPI: Dentre os fatores que podem dificultar 
o atingimento do SKPI pela Companhia estão os seguintes: (i) aumento do estigma sobre o 
tema provocado pela falta de diálogo com a sociedade ou a baixa oferta de profissionais 
preparados para acolhimento, diagnóstico e tratamento; (ii) alteração de políticas públicas 
atualmente existentes (Fundos da Infância e do Adolescente, Fundos do Idoso, Programa 
Nacional e atenção Oncológica – PRONON e da Acessibilidade – PRONAS) que dificultem 
o acesso de pessoas em situação de vulnerabilidade social ao diagnóstico e/ou tratamento da 
saúde mental ou que reduzam o nível de informação a respeito do tema; e (iii)  fatores 
macroeconômicos desfavoráveis que resultem na perda de clientes e na criação de um 
contingente de pessoas em situação de vulnerabilidade social, dentre outros." 

 
* * * * * 

 


